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EMBRAPA-DIO  - 


notas  e comentários 


VARIEDADES  RB  EM  CAMPOS:  UMA  NOVA  ERA 


Foi  um  marco  na  área  agroindustrial  da  cana-de-açúcar,  em  Campos 
— RJ,  o lançamento  de  três  variedades:  a RB  705007,  a RB  705051  e a RB 
705146  (leia  reportagem  nesta  edição). 

Após  10  anos  de  árduo  trabalho  de  pesquisa,  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  através  da  Coordenadoria  Regional  Leste,  de  seu  Programa  Nacio- 
nal de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  — PLANALSUCAR,  entregou  à 
comunidade  canavieira  do  Norte  Fluminense  e do  Sul  do  Espírito  Santo  as 
novas  variedades,  com  as  seguintes  características: 

• boa  produção  de  açúcar  e álcool  por  área; 

• resistência  às  principais  doenças  da  região; 

• tolerância  às  pragas; 

• grande  adaptabilidade  às  condições  regionais  de  solo,  temperatura, 
distribuição  de  água,  luminosidade  e ventos. 

Com  elas,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  visa  também  a estimular 
a prática  da  formação  de  viveiros  de  cana-planta  junto  aos  produtores. 

Aliás,  como  bem  acentuou  o Eng.  Agr.  Carlos  Alberto  Barbosa  Zaca- 
rias, por  ocasião  do  lançamento  das  novas  variedades,  esta  prática  — viveiros 
de  mudas  sadias  (oriundas  de  tratamento  térmico)  para  formação  de  lavoura 
comercial,  proporciona  aumentos  de  até  40%  na  produção,  em  relação  a ca- 
naviais formados  com  mudas  não  tratadas  e não  selecionadas. 

Sobre  o assunto,  informou  ainda  o técnico  que  o IAA/PLANALSUCAR 
já  pesquisou  e encontrou  soluções  para  a instalação  de  tanques  térmicos,  com 
tecnologia  própria  e adequada  às  necessidades  do  produtor  nacional. 

Assim  também,  foi  dado  um  gigantesco  passo  no  projeto  de  "Produção 
de  Mudas  Sadias",  da  mesma  forma  como  o lançamento  das  novas  varieda- 
des em  Campos  deu  continuidade  ao  projeto  "Obtenção  de  Novas  Varieda- 
des RB",  trabalho  já  iniciado  pelo  IAA/PLANALSUCAR  na  Coordenadoria 
Regional  Nordeste,  em  Alagoas,  com  o lançamento  de  duas  RB  para  o Nordes- 
te do  Brasil,  em  1977. 

O EDITOR 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Tradução  e compilação  por 
Joaquim  Fontelles 


NACIONAIS 


FERMENTAÇÃO  ALCOÓLICA  POR  ZYMOMONAS 


Os  técnicos  Maria  Regina  e Walter 
Borzani,  em  estudo  publicado  na  Revista 
Brasileira  de  Tecnologia,  descrevem  os  re- 
sultados obtidos  em  ensaios  preliminares 
realizados  com  a finalidade  de  comparar 
Zymomonas  e Saccharomyces  como  agen- 
tes da  fermentação  de  melaço  e de  caldo 
de  cana-de-açúcar. 

Observam  que  iniciaram  essas  pesqui- 
sas com  a principal  finalidade  de  estudar 
a possibilidade  de  se  utilizar  uma  bacté- 
ria conhecida  por  zymomonas  como  mi- 
croorganismos da  fermentação  alcoólica 
de  melaço  e de  caldo  de  cana-de-açúcar. 

Zymomonas  são  bactérias  da  família 
Pseudomonadaceae,  tribo  Pseudomonada- 
ceae,  habitantes  comuns  do  solo  e da 
água,  e capazes  de  crescer  utilizando  co- 
mo única  fonte  de  carbono,  mais  de  uma 
centena  de  compostos  orgânicos.  As  bac- 
térias do  gênero  Zymomonas  realizam  uma 
fermentação  alcoólica  semelhante  em  seus 


produtos,  mas  não  em  seu  mecanismo  bio- 
químico, à fermentação  alcoólica  produzi- 
oa  pelas  leveduras. 

Elas  já  são  utilizadas  em  vários  paí- 
ses da  América,  África  e Âsia,  com  vista 
à produção  de  álcool  ou  de  bebidas  desse 
gênero,  de  modo  que,  em  sua  maioria,  as 
espécies  conhecidas  foram  isoladas  des- 
sas fermentações. 

Após  mostrarem  as  principais  carac- 
terísticas do  gênero  Zimomomas,  os  auto- 
res se  detêm  a mostrar  que,  em  relação 
ao  comportamento  dessas  bactérias  em 
mosto  de  melaço  e caldo  de  cana-de-  açú- 
car para  produção  de  etanol,  pouco  ou 
nada  se  sabe.  E acrescentam  que,  ape- 
sar de  terem  sido  isoladas  principalmen- 
té  durante  a produção  de  bebidas  alcoóli- 
cas, os  estudos  existentes  se  relacionam 
com  o isolamento,  a identificação,  a taxo- 
nomia,  morfologia,  a fisiologia  e a bio- 
química das  espécies.  (Rev.  Bras.  de 
Tecnologia  — junho  de  80  — p.  52). 


A PESQUISA  FITOGENÉTICA 


Agroanalyses,  volume  5,  n.°  2,  de  fe- 
vereiro deste  ano,  enfatiza  uma  questão 


prioritária  nos  estudos  agrícolas,  que  é 
a pesquisa  fitogenética  como  fator  funda- 
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mental  na  qualidade  e na  produção  no 
setor. 

Observa  essa  publicação  do  Instituto 
Brasileiro  de  Economia,  da  Fundação  Ge- 
túlio  Vargas,  que  a incorporação  de  fato- 
res genéticos  de  maior  vigor  germinativo 
e de  resistência  a pragas  e doenças  res- 
ponde individualmente  por  incrementos 
verticais  significativos  de  produção. 

Ela  existe  na  questão  de  prazo,  o que 
equivale  a dizer  da  expectativa  do  tempo 
necessário  a obtenção  de  resultados  satis- 
fatórios com  vista  ao  volume  e a lucra- 
tividade do  produto  cultivado.  E daí  acres- 
centar que  isso  dependerá,  no  entanto, 
da  conscientização  de  que  os  ganhos  de 
produtividade,  função  dos  avanços  tecno- 
lógicos da  pesquisa  agrícola,  só  são  obti- 
dos a longo  prazo,  que  para  tanto  é ne- 


cessário uma  esforço  continuado  nesse 
sentido. 

Por  outro  lado,  enfatiza  que  os  recur- 
sos aplicados  em  pesquisa  no  país,  não 
indicam  que  haja  uma  consciência  desse 
esforço  continuado. 

Os  comentários  se  alongam  mostran- 
do que,  de  fato,  está  evidenciado,  e os  da- 
dos estatísticos  assim  o sustentam,  que 
há  poucos  recursos  financeiros  destinados 
à pesquisa,  naturalmente  em  comparação 
com  os  reservados  à política  de  subsídio  e 
insumos  à agricultura.  Entretanto,  insis- 
te-se numa  advertência:  que  a pesquisa 
fitogenética,  sobre  ser  um  trabalho  a lon- 
go prazo,  não  deve  por  isso  sofrer  as  in- 
conveniências do  açodamento  com  que  se 
relaciona  o acolhimento  dos  resultados 
imediatistas.  (leia-se  Agroanalysis,  fev.  81) 


PROÁLCOOL  NA  CRISE  DO  AÇÚCAR 


Segundo  os  técnicos,  que  aqui  é si- 
nônimo de  economista,  com  a queda  das 
cotações  do  açúcar  no  mercado  interna- 
cional, o Proálcool  veio  possibilitar  a supe- 
ração da  crise  mediante  a utilização  de 
parte  da  matéria-prima  açucareira,  com 
vista  à produção  de  álcool.  Assim,  a ca- 
pacidade ociosa  do  parque  canavieiro  ten- 
de a desaparecer  dentro  daquela  compen- 
sação inovadora,  evidentemente  respondi- 
da pelo  mercado  consumidor  de  um  pro- 
duto tido  e havido  como  de  opção  alterna- 
tiva na  questão  energia-de-combustão. 

Nesse  sentido,  ao  que  se  sabe,  novo 
surto  de  desenvolvimento  da  cultura  cana- 
vieira atingiu  as  tradicionais  regiões  pro- 
dutoras do  país.  Em  São  Paulo,  enquanto 


o total  da  área  plantada  de  cana,  entre 
74/79,  foi  de  8%,  para  os  anos  de  80  em 
diante,  há  uma  previsão  de  acréscimo  de 
10%.  Isso  aqui  como  exemplo,  visto  que 
o fenômeno  é de  natureza  generalizada. 

Coutudo,  esse  é um  aspecto  da  ex- 
pansão da  cana  com  vista  ao  Proálcool. 
Muitas  outras  implicações,  decorrerão  da 
ocupação  de  áeras  inerentes  às  culturas 
de  abastecimento  interno  pelos  canaviais 
pró-energéticos  a aprofundarem  novas 
transformações  na  estrutura  agrária  de 
São  Paulo,  por  exemplo,  com  a substitui- 
ção das  extensas  áreas  de  pastagens  ou 
das  pequenas  propriedades  pelas  grandes 
empresas  agroindustriais.  (Agroanalysis 
— fev.  81) 


SIMPOSIUM  DO  CENARGEN 


O Cenargem  — Centro  Nacional  de 
Recursos  Genéticos,  no  seu  último  Con- 
gresso, em  maio  de  1979,  apresentou  uma 
série  de  estudos  e pesquisas  sobre  a polí- 
tica de  proteção  do  germoplasma,  em  ter- 
mos de  preservação  dos  recursos  genéti- 
cos segundo  os  padrões  adotados  pela 
International  Board  for  Plant  Genetic  Re- 
sources, implantada  em  1974. 

Segundo  o prof.  Mário  Augusto  Pin- 


to da  Cunha,  a Embrapa,  que  respondeu 
positivamente  à urgência  necessária  ao 
controle  de  germoplasma,  criou  o Cenar- 
gen  em  1974,  com  a responsabilidade  de 
organizar  e coordenar  a introdução  de 
plantas,  assim  como,  conduzir  a inspeção 
e a quarentena  de  pós-entrada,  além  de 
coordenar  a avaliação,  conservação  e uti- 
lização do  germoplasma  por  cientistas, 
através  do  banco  de  dados. 
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Esta  entidade  científica  está  estrutu- 
rada em  três  Coordenadorias  e duas  equi- 
pes, que  desempenham  as  funções  atri- 


buídas ao  Centro,  de  acordo  com  a área 
de  atuação.  (Simpósio  de  Recursos  Gené- 
ticos Vegetais  — Brasília  — 1980) 


UM  ESTUDO  DA  CETEC 


Publicado  pela  Cetec  — Centro  Tec- 
nológico de  Minas  Gerais,  recebemos  um 
volumoso  estudo  sobre  o uso  da  madeira 
para  fins  energéticos. 

Com  este  estudo,  a Fundação  Centro 
Tecnológico  de  Minas  Gerais  inicia  uma 
série  de  publicações  técnicas,  que  se  pro- 
põe a contribuir  para  o desenvolvimento 


da  ciência  e da  tecnologia  no  país  através 
da  divulgação  dos  conhecimentos  gerados 
e acumulados  pela  Instituição.  Segundo 
o Cetec,  pretende-se,  ao  divulgar  estes  tra- 
balhos, estender  os  benefícios  dos  resul- 
tados obtidos  à comunidade  cientifica  e 
tecnológica  e ao  setor  produtivo,  intensifi- 
cando, assim,  a interação  deste  Instituto 
com  o ambiente  externo. 


INTERNACIONAIS 


AS  FILIPINAS 


Ao  ensejo  do  XVIII  Congresso  da  So- 
ciedade Internacional  de  Tecnólogos  de 
Açúcar,  nas  Filipinas,  em  1980,  do  qual 
participaram  delegações  de  70  países,  o 
técnico  indiano  P.  J.  Manohar  Rao,  chefe 
da  comitiva  de  sua  nacionalidade,  apre- 
sentou uma  tese  sobre  o progresso  e de- 
senvolvimento do  suprimento  de  bagaço 
às  usinas  indianas  de  açúcar,  assim  como 
a respeito  da  industrialização  da  cera  de 
cana  pela  indústria  açucareira  mundial. 

A propósito,  as  Filipinas  é um  país  de 
solo  amplamente  diversificado  na  sua  con- 
textura argilosa,  cuja  produção  e quali- 
dade da  cana-de-açúcar  varia  na  propor- 
ção do  tipo  de  solo  usado.  O cultivo  de 
canaviais  é mais  concentrado  na  Ilha  dos 
Negros,  que  dispõe  de  solos  mais  férteis, 
e é de  onde  provém  o açúcar  chamado 
“bola”.  A produção  aí,  de  açúcar,  oscila, 
por  hectare,  em  torno  de  55  toneladas.  O 


Nos  finais  de  novembro  de  1980,  dois 
importantes  eventos  açucareiros  foram  rea- 
lizados no  auditório  do  Banco  Central  da 
República  Dominicana,  e que  versaram  so- 
bre o corte  manual  da  cana-de-açúcar, 


pH  do  solo  é de  6.0  a 8.0.  Já  os  solos 
de  aluvião  da  parte  central  dessa  ilha  (par- 
te ocidental),  produzem  mais  ou  menos 
50  toneladas  por  hectare.  Nos  solos  de 
marga,  argilosa,  evidentemente,  situados 
ao  nordeste  de  negros,  ácidos  que  são, 
com  pH  de  4.0  a 5.5,  a produção  é mais 
ou  menos  de  45  toneladas  por  hectare 
Sabe-se,  entretanto,  que  a melhor  ilha  do 
arquipélago  filipínico  é a de  Luzon,  onde 
no  sudeste  os  solos  tendem  à formação 
da  marga  com  pH  variando  de  5.0  a 6.5, 
e a produzirem  canaviais  equivalentes  a 
35  toneladas  por  hectare.  Contudo,  a den- 
sidade da  areia  e a marga  fina  de  certas 
áreas,  como  a de  Pampanga  e Taralac,  na 
ilha  de  Luzon,  têm  um  pH  variando  de  5.0 
a 6.0  e são  os  menores  solos  produtivos 
das  Filipinas,  com  uma  capacidade  de 
mais  ou  menos  25  toneladas  por  hectare. 
(Mahastra  Sugar  — nov.  80  — n.°  1 — 
p.  7). 


mecanização  de  seu  cultivo  e colheita, 
assim  como  fertilização. 

Com  base  no  levantamento  de  pro- 
blemas inerentes  a agroindústria  canaviei- 


SIMPÓSIOS  LATINO-AMERICANOS  SOBRE  CORTE  MANUAL  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
E FERTILIZAÇÃO 
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ra  local,  aqueles  conclaves  chegaram  as 
seguintes  recomendações: 

Realizar  atividades  com  vista  a redu- 
zir a dependência  da  indústria  açucareira 
da  utilização  da  mão-de-obra  estrangeira 
para  a colheita  da  cana;  estudar  as  ra- 
zões, pelas  quais  o camponês  dominicano 
não  considera  o corte  da  cana  e os  traba- 
lhos agrícolas  deste  cultivo  como  um  meio 
normal  de  ganhar  subsistência;  ampliar  e 
melhorar  programas  tendentes  a lograr 
os  produtos  de  primeira  necessidade  che- 
guem a preços  exeqüíveis  e na  forma  nor- 
mal do  trabalhador  da  cana;  promover  a 
produção  de  vegetais  dentro  das  áreas 
canavieiras;  reunir  esforços,  junto  a ou- 
tras instituições  do  setor  oficial  e privado, 
com  a finalidade  de  realizar  programas  in- 
tegrados tendentes  a elevar  o nível  de 
vida  do  trabalhador  rural;  apoiar  esforços 
tendentes  a incrementar  a produtividade 
dos  camponeses  como  maneira  de  melho- 
rar seus  lucros;  continuar  os  programas 


que  permitam  a efetiva  avaliação  de  todo 
o processo  que  implica  a colheita  meca- 
nizada, dentro  das  particularidades  de 
cada  ecossistema  de  produção,  a fim  de 
evitar  as  experiências  negativas  de  outros 
países,  onde  foi  introduzido  o referido  sis- 
tema sem  a devida  preparação  prévia. 

Na  área  do  fertilizante,  recomendou- 
se  seja  elaborada  uma  série  de  providên- 
cias, tanto  nacionais  como  internacionais 
com  vista  ao  intercâmbio  técnico  e a rea- 
lização de  trabalhos  conjuntos  sobre  vá- 
rios aspectos  de  fertilização  da  cana-de- 
açúcar.  No  atinente  aos  nitrogenados,  es- 
tudar a possibilidade  de  acordos  entre 
países  que  tenham  abundantes  recursos 
de  gás  natural  e que  produzam  amo- 
níaco, com  o restante  dos  países  da  área 
latina  para  que  esta  matéria-prima  funda- 
mental possa  ser  utilizada  tanto  para  a 
aplicação  direta,  como  para  a fabricação 
de  fertilizantes.  (Leia-se  Inazucar-nov.  80-p 
14). 
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IAA  LANÇA  EM  CAMPOS  — RJ 
TRÊS  NOVAS  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR 


A agroindústria  canavieira  do  Brasil 
já  conta,  a partir  de  2 de  abril,  com  mais 
três  variedades  de  cana-de-açúcar.  Nes- 
se dia,  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, foram  liberadas  as  variedades 
RB  705051,  RB  7C5007  e RB  705146  cria- 
das pelos  técnicos  do  I. A. A./Planalsu- 
car  especialmente  para  as  condições  do 
solo  e de  clima  da  região  canavieira  norte- 
fluminense.  O lançamento  foi  na  sede  da 
Coordenadoria  Regional  Leste  do  I.A.A./ 
PLANALSUCAR,  que,  no  mesmo  dia,  teve 
sua  Estação  Experimental  batizada  com  o 
nome  de  Frederico  de  Menezes  Veiga,  me- 
Ihorista  de  plantas  responsável  pelo  sur- 
gimen.o  das  variedades  CB  (Campos,  Bra- 
sil) na  década  de  40  e que  respondem 
ainda  hoje  por  40%  de  toda  a área  cul- 
tivada com  cana-de-açúcar  no  Brasil. 

O acontecimento  reveste-se  de  im- 
portância nacional,  porque  o cultivo  des- 
sas novas  variedades  significa  por  si  só 
aumento  do  rendimento  agrícola  e indus- 
trial da  cana-de-açúcar  no  Nor:e-Flumi- 
nense  e,  conseqüentemente,  elevação  dos 
índices  de  produtividade  a nível  de  Brasil. 

OPÇÃO  LUCRATIVA 

Segundo  Hasime  Tokeshi,  supervisor 
de  Melhoramento  do  I . A.  A./Planalsucar, 
as  variedades  lançadas  em  Campos  “são, 
em  média,  5%  mais  ricas  em  açúcar  que 
a CB45-3,  a mais  cultivada  na  região.  Es- 
sa diferença  poderá  ser  maior  ainda,  caso 
o fornecedor  corte  essas  variedades  na 
melhor  época,  isto  é,  quando  atinjam  seu 
pico  máximo  de  açúcar  armazenado  nos 
colmos”. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


O pesquisador  ressaLa  que  se  essas 
variedades  RB  (“República  do  Brasil”) 
ocupassem  hoje  50%  de  toda  a área  da 
lavoura  canavieira  norte-fluminense,  o 
produtor  teria  um  lucro  extra  de  aproxima- 
damente meio  bilhão  de  cruzeiros,  sem  a 
despesa  de  nenhum  centavo  a mais  em 
adubos  ou  inseticidas.  “Um  lucro  que  o 
produtor  teria  simplesmente  porque  optou 
por  variedades  melhores”. 

VARIEDADES  REGIONAIS 

Hasime  Tokeshi  explica  que  as  RB 
lançadas  no  dia  02  de  abril  superam  as 
variedades  CB  por  três  motivos  básicos: 

1)  “As  variedades  CB,  nascidas  na 
Estação  Experimental  de  Campos  há  mui- 
to tempo,  já  não  apresentam  mais  a pro- 
dutividade inicial.  Estão  se  degenerando. 
Elas  não  acompanharam  a modificação  do 
meio  ambiente,  resultante,  entre  outras 
coisas,  do  cultivo  sistemático  do  solo,  de 
mudanças  nos  níveis  de  adubação  reco- 
mendados, da  introdução  de  técnicas  de 
irrigação  e subsolagem,  por  exemplo”; 

2)  “As  RB  possuem  qualidades  pró- 
prias que  resultam  em  benefícios  econô- 
micos para  a região”.  Em  relação  à 
CB45-3,  o técnico  destaca  as  seguintes 
vantagens  das  RB:  “melhor  brotação  de 
mudas,  o que  dará  maior  número  de  col- 
mos por  metro  de  sulco  e,  por  isso  mes- 
mo, mais  cana  por  hectare,  além  de  re- 
duzir gastos  com  replante  e limpeza  de 
mato  nas  entrelinhas  de  canaviais  mal  for- 
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Área  de  atuação  da  COEST 


1 - Estação  Experimental  Frederico  de  Menezes  Veiga. 

2 - Subestação  Experimental  Regional  de  Macaé. 

3 - Estação  Experimental  Regional  de  Ponte  Nova. 


H Áreas  com  canaviais  e unidades  de  pesquisa  do  planalsucar  na  COEST 


mados;  despalhe  fácil,  reduzindo  a inci- 
dência de  insetos  que  se  alojam  nas  bai- 
nhas e facilitando  a colheita;  inexistência 
de  florescimento,  com  o conseqüente  au- 
mento de  produção  por  apresentar  canas 
mais  pesadas  e mais  ricas  em  açúcar;  boa 


capacidade  de  brotação  das  soqueiras,  o 
que  leva  ao  aumento  do  número  de  cor- 
tes econômicos  com  lucros  adicionais  ao 
lavrador;  melhor  padrão  de  resistência  a 
doenças,  conferindo  total  segurança  das 
lavouras  diante  de  possíveis  surtos  de 
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doenças  tais  como  o carvão,  terrível  ini- 
migo do  produtor;  maior  riqueza  em  açú- 
car, o que  significa  aumen:o  do  lucro  do 
produtor,  do  usineiro  e da  classe  em  ge- 
ral”. 


3)  As  variedades  RB  são  essencial- 
mente regionais.  Resultam  de  10  seguidos 
anos  de  pesquisa  genética  que  considerou 
as  condições  específicas  para  o cultivo 
de  cana-de-açúcar  no  norte  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro.  Tanto  é assim  que  o IAA 
recomenda  essas  variedades  somente  pa- 
ra o Norte-Fluminense  e o Sul  do  Espirito 
Santo,  em  solos  de  baixada  e de  boa  fer- 
tilidade. Hasime  Tokeshi  lembra  também 
que  as  qualidades  das  variedades  RB  . . . 
7C5C51 , RB  705007  e RB  705146  casam- 
se  perfeitamente  com  as  metas  do  IAA  pa- 
ia favorecer  a lavoura  canavieira  norte- 
fluminense  através  de  projetos  especiais 
de  irrigação  e de  pagamento  de  cana-de- 
açúcar  pelo  seu  teor  de  sacarose. 


TECNOLOGIA  E ASSISTÊNCIA 

O melhorista  de  plantas  do  I.A.A./ 
PLANALSUCAR  salienta  que,  além  des- 
ses três  motivos  básicos,  a liberação  das 
variedades  RB  em  Campos  e sua  adoção 
pelos  fornecedores  de  cana  e produtores 
de  açúcar  e álcool  da  região  significam 
efetiva  transferência  de  tecnologia,  do  IAA 
para  a comunidade  de  agricultores  cana- 
vieiros. 

“Essa  transferência  de  tecnologia, 
porém,  não  se  resume  à liberação  de  mu- 
das sadias  para  a formação  de  canaviais 
comerciais.  Ela  se  completa  e se  renova 
com  a assistência  técnica  que  os  pes- 
quisadores do  PLANALSUCAR  fornecem 
a quem  quiser.  Na  Coordenadoria  Re- 
gional Leste  do  PLANALSUCAR  (Estrada 
Campos-Goitacases,  s/n.°),  uma  equipe 
de  engenheiros  agrônomos  está  preparada 
para  atender  às  necessidades  dos  planla- 
dores  e dos  industriais  de  cana-de-açúcar 
do  Norte-Fluminense”. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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CARACTERIZAÇÃO  DE  SOLOS  PARA 
IRRIGAÇÃO  EM  CANA-DE- AÇÚCAR  — 

CAMPOS  — RJ 


BONI,  N.R.  (1) 
ESPÍNDOLA,  C.R.  (2) 
ALOISI,  R.R.  (3) 


INTRODUÇÃO 

Situado  ao  norte  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  o Município  de  Campos  apre- 
senta um  clima  quente  e úmido,  sem  in- 
verno pronunciado,  onde  a temperatura  do 
mês  mais  frio  é superior  a 18°C  e o regime 
pluviométrico  marca  chuvas  no  verão  e 
estiagem  no  inverno.  Ainda  que  tais  situa- 
ções sejam  as  mais  usuais,  aproximando- 
se  do  tipo  climático  Aw  de  Koppen,  há  na 
baixada  fluminense  área  de  clima  sub- 
júmido  sem  estação  seca  bem  definida, 
como  também  clima  úmido. 

As  condições  do  relevo  são  ditadas 
por  duas  nítidas  situações:  planallo  e bai- 
úmido  sem  estação  seca  bem  definida, 
geomorfológicas  são  nitidamente  revela- 
das: baixada  cristalina  (patamares),  tabu- 
leiros e planícies. 

A geologia  nos  tabuleiros  é represen- 
tada por  formações  terciárias,  e nas  pla- 
nícies pelas  formações  quaternárias  ho- 
locênicas.  As  primeiras,  prolongamentos 


(1)  Fac.  Ciências  Agrárias  e Veterinárias,  Jabo- 
ticabal/UNESP. 

(2)  Fac.  Ciências  Agronômicas,  Campus  de  Bo- 
tucatu/UNESP. 

(3)  Esc.  Sup.  Agric.  “Luiz  de  Queiroz”,  Piraci- 
caba/USP. 


das  barreiras  do  Espírito  Santo,  em  geral 
são  formados  por  um  material  grosseiro  e 
friável,  de  natureza  predominante  ferrugi- 
nosa, onde  ocorrem  também  associações 
de  argilas  e conglomerados  ferruginosos 
com  os  arenitos  terciários.  Nas  planícies 
ocorrem  depósitos  de  materiais  argilosos 
e arenosos  oriundos  de  deposição  aluviais 
e marinhas,  conforme  se  observa  na  jus- 
taposição de  restingas,  atestando  o acesso 
do  mar  para  leste,  e ainda  presença  de  alu- 
viões e turfas  em  áreas  alagadiças  (CO- 
MISSÃO DE  SOLOS,  1958). 

Sob  o aspecto  de  vegetação,  a Fa- 
zenda São  Luiz  apresenta  grande  varia- 
ção nas  áreas  não  cultivadas  com  cana- 
de-açúcar.  Há  ocorrência  desde  uma  pe- 
quena mata,  com  espécies  de  grande  por- 
te e alta  densidade,  representada  por 
área  preservada  de  vegetação  perenifólia 
e caducifólia  em  glebas  secas,  até  a pre- 
dominância de  ciperáceas  (piripiri,  princi- 
palmente) em  glebas  alagadas  ou  sujeitas 
a inundação. 

A área  pesquisada  conta  com  um  to- 
tal de  1780  hectares,  cuja  exploração  é 
essencialmente  a cana-de-açúcar,  com 
rendimentos  muito  variáveis,  em  função 
da  presença  de  solos  muito  distintos,  a 
despeito  da  monotonia  do  relevo  plano, 
com  diferenças  pouco  relevantes  entre  as 
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cotas.  Esse  fato,  por  si  só,  suscitou  a rea- 
lização do  presente  trabalho,  visando  à 
delimitação  detalhada  das  unidades  de  so- 
los da  propriedade,  a fornecer  os  dados 
básicos  preliminares  imprescindíveis  ao 
estabelecimento  do  uso  e manejo  adequa- 
do das  terras. 

METODOLOGIA  DE  TRABALHO 

O levan;amento  foi  efetuado  a nível 
detalhado,  tendo  sido  requeridas  212  pros- 
pecções  com  trado,  para  o posterior  es- 
tado de  43  perfis  de  solos,  em  trincheiras. 
Ao  lado  das  análises  granulométricas  e 
químicas  de  rotina,  as  características  mor- 
fológicas foram  muito  úteis  na  delimitação 
das  unidades  de  mapeamento,  bem  como 
do  estabelecimento  de  correlações  taxo- 
nômicas. 

Na  análise  granulométrica  optou-se 
pelo  método  da  pipeta,  com  a fração  areia 
subdividida  em  cinco  classes,  por  penei- 
ramento,  e a quantificação  do  material  or- 
gânico por  diferença  de  peso,  após  com- 
bustão; a determinação  das  classes  tex- 
turais  foi  de  acordo  com  a SOCIEDADE 
BRASILEIRA  DE  CIÊNCIA  DO  SOLO 
(1976). 

Nas  análises  químicas  obedeceram- 
se  as  recomendações  de  VETTORI  (1969), 
com  as  determinações  dos  valores  de: 
pH  (água),  % carbono,  P assimilável,  K+, 
Na  +,  Al3  +,  Ca-’  +,  H +,  N total,  S (soma 
de  bases),  CTC  e V%  (saturação  de  ba- 
ses). 


CARACTERIZAÇÃO  GERAL  DAS 
UNIDADES 

Unidade  1 

Composta  por  solos  distribuídos  em 
áreas  de  encharcamentos,  em  condições 
propícias  a acúmulos  de  materiais  orgâni- 
cos lentamente  decompostos,  com  a pro- 
dução de  compostos  altamente  ativos  na 
decomposição  de  componentes  minerais, 
apresentando  gleização.  Representa  cer- 
ca de  70%  da  área  da  propriedade. 

Os  perfis  desta  unidade  apresentam 
coloração  de  preta  a acinzentada  nos  ho- 
rizontes superficiais;  os  teores  de  argila 
são  sempre  superiores  a 35%,  com  classe 
textural  argila  ou  argila  pesada;  a varia- 
ção dos  teores  de  matéria  orgânica,  na  su- 
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perficie  e em  profundidade,  ainda  que  es- 
tes teores  sejam  elevados,  é bastante  gran- 
de. Os  índices  pH,  com  alta  concentração 
hidrogeniônica,  oscilam  em  torno  de  3,5;  os 
valores  de  alumínio  e hidrogênio  trocáveis, 
em  concordância  com  o pH,  são  também 
elevados,  registrando-se  para  o Al3  + va- 
riações de  10-11  meq/100  g na  superfície 
e 0,6  a 23  meq/100  g em  profundidade; 
para  o H + a variação  é de  6 a 39  meq/ 
100  g superficialmente  e de  10  a 62  em 
camadas  mais  profundas. 

Observando-se  estes  dados,  especial- 
mente os  de  alumínio,  verifica-se  que  eles 
assumem  níveis  muito  altos,  o que  poderia 
ser  explicado  pela  intensa  transformação 
de  micas,  material  abundante  na  área,  ou 
ainda  em  estado  coloidal  ligado  à matéria 
orgânica,  na  forma  de  quelatos,  somando- 
se  ao  alumínio  “trocável",  não  determiná- 
vel separadamente  com  a utilização  da 
metodologia  convencional  de  análise  de 
rotina  aplicada. 

O fósforo  trocável  apresenta  variação 
grande,  desde  valores  muito  baixos  até 
muito  altos  (0,01  a 0,40  meq/100  g).  O 
cálcio  predomina  entre  as  bases. 

Unidade  2 

Solos  guardando  ainda  bastante  se- 
melhança como  os  anteriores,  destes  se 
diferenciando  pela  drenagem  interna  pou- 
co mais  pronunciada.  Continuam  apre- 
sentando ainda  grande  quantidade  de  ma- 
terial orgânico,  que  nesta  unidade  con- 
trasta bastante  com  colorações  mais  cla- 
ras, em  horizontes  subjacentes,  constituí- 
dos de  depósito  argiloso  identificado  como 
“tabatinga”.  Ocupam  cerca  de  13%  da 
área  da  propriedade  e encontram-se  es- 
pecialmente cultivados  com  cana-de-  açú- 
car. 

Agora  esta  diferenciação  morfológica, 
os  dados  químicos  e físicos  apresentam- 
se  de  maneira  semelhante  à unidade  1: 
elevados  teores  de  carbono,  alumínio  © 
hidrogênio,  refletindo  uma  acidez  bastante 
alta;  predominância  do  cálcio  entre  as  ba- 
ses e valores  baixos  de  S e V%  em  su- 
perfície. 

Unidade  3 

Representa  cerca  de  8,5%  da  super- 
fície da  Fazenda  São  Luiz,  constituída  por 
solos  já  bem  diferenciados  dos  anterio- 
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res,  em  conseqüência  direta  de  uma  me- 
lhor  drenagem,  apresentando-se  morfolo- 
gicamente com  horizontes  superficiais  es- 
curecidos pela  matéria  orgânica  e em  co- 
res amareladas  ou  pardacentas  em  pro- 
fundidade. A presença  deste  material  or- 
gânico imprime  na  estrutura  dos  horizon- 
tes de  superfície  o tipo  grumoso,  típico 
e característico  desta  unidade. 

Analiticamente,  sua  principal  diferen- 
ça, em  relação  às  unidades  anteriores,  é 
nos  teores  mais  baixos  de  matéria  orgâ- 
nica (1,2  a 2,6%  de  carbono).  Os  valores  de 
pH  são  mais  elevados,  variando  de  4,5  a 5,0 
no  A e de  5,0  a 6,4  no  B,  no  que  o alumínio 
trocável  acompanha  com  valores  mais  bai- 
xos. Em  relação  aos  demais  elementos, 
seus  teores  apresentam-se  também  em 
valores  menores  do  que  aqueles  até  en- 
tão descritos.  A CTC  varia  de  15  a 17 
meq/lOOg,  e a saturação  de  40  a 95%; 
finalmente,  tem-se  para  a argila  uma  va- 
riação entre  66  e 82%  na  superfície  e com 
valor  máximo  de  74%  em  profundidade, 
caracterizando  uma  classe  textural  argila 
pesada  em  todo  o perfil. 

Unidade  4 

Constituída  de  solos  com  pequena 
expressão  em  área  (0,1%),  morfologica- 
mente semelhantes  aos  da  unidade  3,  sen- 
do porém  muito  menos  profundos,  e com 
o lençol  freático  a 60  cm  de  profundida- 
de. Também  os  teores  de  argila  são  infe- 
riores, com  classes  texturais  mais  grossei- 
ras. 

Outra  característica  marcante  é a 
abundância  de  material  micáceo.  Os  teo- 
res de  bases  são  ainda  mais  baixos  do 
que  os  anteriores,  bastante  lixiviadas  e re- 
movidas pelo  lençol  freático  elevado. 

Unidade  5 

Os  solos  dessa  unidade  são  também 
pouco  expressivos  em  área  (0,1%),  apre- 
sentando nítida  elevação  de  argila  com  a 
profundidade,  com  a marcante  presença 
de  uma  camada  orgânica  mais  ou  menos 
profunda,  de  coloração  preta.  Os  mate- 
riais que  a recobrem  são  de  natureza  alu- 
vial, dispostos  de  maneira  estratificada. 

O pH  varia  de  4,2  a 4,7,  os  valores 
de  alumínio  trocável  são  crescentes  em 
profundidade  (1,1  a 6,7  meq/lOOg)  e o 
H + está  entre  5 a 22  meq/lOOg;  tais  va- 


lores indicam  elevada  acidez  dos  solos 
dessa  unidade.  Dentre  as  bases,  predo- 
mina o cálcio,  com  baixos  valores;  a sa- 
turação em  bases  está  entre  os  extremos 
de  10  a 33%  e a soma  de  bases  apenas 
atinge  2,5  meq/lOOg. 

Unidade  6 

Constituída  por  solos  aluviais  argilo- 
sos na  superfície  e intercalações  areno- 
sas em  profundidade,  bem  como  deposi- 
ções orgânicas.  O aparecimento  deste  ma- 
terial demonstra  haver  ocorrido  época  de 
interrupção  suficientemente  longa  no  pro- 
cesso de  sedimentação,  com  conseqüen- 
te  instalação  de  vegetação  para  sofrerem, 
logo  após,  o soterramento  por  deposições 
do  rio.  A área  de  ocorrência  desses  so- 
los está  por  volta  de  3,5%. 

Os  valores  de  alumínio  trocável  são 
muito  variáveis  nas  diferentes  camadas  e 
nos  perfis  da  unidade,  chegando  a atingir 
9 meq/lOOg.  Também  elevados  são  os 
teores  de  H +,  cujo  máximo  chega  a 15 
meq/lOOg,  refletindo  alta  acidez,  cujo  pH 
está  entre  3,4  e 4,3.  A soma  de  bases 
está  entre  0,6  e 6,3  meq/lOOg  e a satu- 
ração em  bases  varia  de  4 a 33%,  pouco 
contribuindo  para  a CTC. 

Unidade  7 

Os  solos  dessa  unidade  são  também 
aluviáveis,  ocorrendo  especialmente  ao 
longo  do  Rio  Ururaí,  bem  como  em  locais 
de  prováveis  antigos  leitos  de  rios,  ocu- 
pando cerca  de  3%  da  área.  São  de  ca- 
ráter predominantemente  arenoso,  embora 
certos  perfis  mostrem  camadas  superfi- 
ciais argilosas,  bem  como  certas  interca- 
lações de  materiais  orgânicos.  Essas  va- 
riações refletem  diretamente  nos  dados 
químicos,  como  é o caso  de  carbono,  va- 
riando de  0,3  a 6,5%  nas  camadas  super- 
ficiais, e de  0,1  a 8,5  nas  subjacentes. 

Muito  variáveis  também  são  os  valo- 
res de  pH,  encontrando-se  nessa  unidade 
os  maiores  valores  (6,0  e 6,1),  porém  tam- 
bém o menor  valor,  em  uma  camada  pro- 
funda (3,0).  Os  valores  de  Ala  + e H + 
acompanham  as  variações  do  pH.  O má- 
ximo valor  de  soma  de  bases  é de  9 meq/ 
100g  e a saturação  é extremamente  va- 
riável nos  diversos  perfis  e nas  diferentes 
camadas  (7  a 83%). 
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

Os  dados  apresentados  demonstram 
a grande  variabilidade  dos  resultados  das 
análises  efetuadas.  Em  uma  extensão  pe- 
quena as  características  morfológicas  so- 
frem, por  vezes,  alterações  bruscas,  como 
inversão  de  camadas.  Naturalmente  essas 
variações  refletiram-se  nitidamente  nos 
dados  físicos  e químicos  obtidos. 

Todos  os  solos  descritos  podem  ser 
considerados  como  recentes,  do  Quater- 
nário, cujo  relevo  é marcadamente  aplai- 
nado pelos  cursos  d’água  que  vão  ter  ao 
Rio  Paraíba. 

É notório  o caráter  aluvial  das  cama- 
das constituintes  dos  perfis,  em  geral  dis- 
postas sobre  depósitos  argilosos,  estes 
provavelmente  de  formações  terciárias. 
Apesar  dessa  natureza,  a individualização 
de  perfis  com  certos  grupos  de  caracte- 
rísticas peculiares  (seqüência  de  cama- 
das, deposições  orgânicas,  profundidade 
do  lençol  freático,  classes  texturais,  da- 
dos químicos),  a caracterizarem  as  unida- 
des de  mapeamento  estabelecidas,  possi- 
bilita estabelecer  certa  analogia  com  al- 
gumas classes  de  solos  usualmente  des- 
critas em  outras  áreas,  numa  tentativa  de 
correlação  taxonômica: 

Unidades  1,  2 e 3 Glei  húmico  distró- 

fico  textura  argilosa 

Unidade  4 Glei  pouco  húmico  eutró- 

fico  textura  arenosa 

Unidade  5 Orgânico  distrófico 

Unidades  6 e 7 Aluvial  distrófico 


A variabilidade  dos  resultados  obtidos 
suscita  novas  investigações  especificas, 
principalmente  de  natureza  metodológica. 
Provavelmente  os  métodos  rotineiros  de 
análises  químicas  não  sejam  os  mais  ade- 
quados para  os  solos  em  questão;  basta 
citar  o caso  do  alumínio  trocável,  que, 
freqüentemente  atinge  valores  extrema- 
mente elevados,  muito  acima  do  índice  li- 
mite para  níveis  tóxicos,  e,  no  entanto,  a 
cana-de-açúcar  vem  produzindo  há  longos 
anos  nessas  terras,  na  maioria  dos  seto- 
res com  inúmeros  cortes,  sem  renovação 
dos  plantios. 
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RECUPERAÇÃO  DE  ENERGIA 
A PARTIR  DOS  DESPERDÍCIOS 
DE  DESTILARIAS 


Vantagens  econômicas 
para  todos  os  países 
produtores  de  cana-de-açúcar 


por  Magnus  Nilsson 
Alfa-Laval  AB,  Tumba,  Suécia 


Nos  países  produtores  de  açúcar  em  que  o me- 
laço é destilado,  o efluente  pode  ser  agora  um  va- 
lioso produto  derivado  produtor  de  energia.  Pela  eva- 
poração dos  resíduos  líquidos  seguida  por  combus- 
tão numa  caldeira,  pode  ser  recuperada  energia 
suficiente  para  devolver  o investimento  de  capital 
num  período  razoável.  Ao  mesmo  tempo,  é eliminado 
o problema  grave  de  poluição  associado  com  as  des- 
tilarias de  melaço. 

Os  rendimentos  vêm,  na  verdade,  de  duas  fon- 
tes. Em  primeiro  lugar,  a combustão  dos  materiais 
orgânicos  poluidores  pode  gerar  mais  vapor  do  que 
é necessário  para  a evaporação  precedente.  Este 
excesso  de  vapor  pode  ser  usado  lucrativamente  nas 
instalações  de  processamento  de  açúcar  ou  melaço, 
para  gerar  eletricidade.  Em  segundo  lugar,  substân- 
cias inorgânicas  valiosas,  nomeadamente  potássio, 
podem  ser  recuperadas  na  forma  de  uma  cinza  seca 
conveniente  para  fertilizante.  Calcula-se  que  cerca 
de  2/3  do  potássio  que  foi  assimilado  pela  cana-de- 
açúcar  durante  o seu  crescimento  podem  ser  reci- 
clados por  esta  forma.  Visto  que  todos  os  países 
produtores  de  cana  estão  presentemente  importando 
potássio  como  um  elemento  componente  dos  com- 
postos utilizados  para  fertilizantes,  existe  uma  van- 
tagem direta  para  a balança  de  pagamentos  assim 
como  para  o destilador  individual. 


À medida  que  o petróleo  se  torna 
mais  dispendioso,  a destilação  e fermen- 
tação de  melaço  de  cana-de-açúcar  para 
produzir  álcool  (para  uso  como  combustí- 
vel ou  produto  de  alimentação  para  a pro- 
dução de  produtos  químicos)  é uma  pro- 
posta cada  vez  mais  atraente. 

Deve  ser  vencido  no  entanto  um  pro- 
blema, que  é a poluição  grave  causada  por 
tais  processos.  Uma  destilaria  de  melaço 


de  dimensões  médias  produzindo  60.000 
ILros/dia  de  álcool  cria  a mesma  carga 
de  poluição  que  os  esgotos  domésticos  de 
uma  cidade  de  um  milhão  de  habitantes. 
O volume  de  desperdícios  líquidos  é tipica- 
mente entre  dez  a quatorze  vezes  o da 
produção  de  álcool:  cerca  de  600.000  a 
840. 0C0  litros  por  dia.  A sua  força  de  po- 
luição avaliada  como  uma  exigência  de 
oxigênio  biológico  por  5 dias  (BOD-)  é 
geralmente  cerca  de  25.000  ppm,  mas 
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Fig.  1 Ciclo  da  cana-de-açúcar,  demons- 
trando como  o processo  de  evapo- 
ração e combustão  não  só  ajuda  a 
balança  energética  mas  também 
completa  o ciclo  devolvendo  o ter- 
tilizante  ao  solo. 
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em  circunstâncias  especiais  pode  atingir 
50.000  ppm. 

As  autoridades  públicas  já  não  tole- 
ram a descarga  no  meio  ambiente  de  tais 
efluentes  prejudiciais  não  tratados,  e foram 
introduzidos  ou  estão  programados  regu- 
lamentos rigorosos  na  maioria  dos  países 
produtores  de  cana.  Ao  mesmo  tempo, 
considerações  financeiras  exigem  que  o 
destilador  encontre  um  método  econômico, 
e se  possível  lucrativo,  de  disposição  do 
efluente. 


Atitudes  alternativas 

Os  métodos  “aeróbicos”  tradicionais 
de  tratamento  do  efluente  são  os  menos 
atraentes  para  o destilador  devido  aos 
custos  energéticos  elevados  exigidos  para 
arejamento  sem  qualquer  rendimento  com- 
pensador de  produtos  derivados. 

Uma  atitude  biológica  mais  promete- 
dora é a digestão  anaeróbica  dos  resíduos 
líquidos  dos  melaços.  Esta  produz  um  gás 
combustível  rico  em  metano.  Contudo,  o 
processo  não  é muito  eficiente  em  termos 
energéticos.  Menos  de  35%  por  peso  de 


matéria  orgânica  degradável  nos  resíduos 
líquidos  são  convertidos  em  metano:  o res- 
to é convertido  em  dióxido  de  carbono  e 
água  ou  consumido  no  aumento  de  re- 
síduos. 

Nem  a digestão  anaeróbica  resolve 
completamente  o problema  da  poluição. 
Uma  divisão  até  95%  dos  elementos  po- 
luidores  orgânicos  é geralmente  o melhor 
que  pode  ese  prever.  Para  resíduos  líqui- 
dos com  BOD5  original  de  25.000  ppm, 
uma  redução  a 95%  deixa  um  efluen- 
te com  cerca  de  1250  ppm  — ainda 
cerca  de  três  vezes  mais  que  a poluição 
dos  esgotos  domésticos.  Para  satisfazer 
as  exigências  legais  para  descarga,  o 
efluente  deve  ser  submetido  a um  trata- 
mento de  “acabamento”  dispendioso  usan- 
do técnicas  aeróbicas  ou  simples  descar- 
ga para  lagoas  de  assentamento.  E mes- 
mo assim  o problema  da  cor  não  é resol- 
vido . 

Rendimentos  de  divisão  superiores  a 
95%  para  reduzir  o grau  de  tratamento  fi- 
nal do  efluente  a limites  aceitáveis  são 


Fig.  2 Uma  instalação  de  evaporação  tí- 
pica da  Alfa-Laval . 
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tecnicamente  possíveis,  mas  implicam 
aumentos  consideráveis  no  tempo  de  re- 
tenção e índices  de  reciclagem  dos  resí- 
duos. Aplica-se  a lei  dos  rendimentos  de- 
crescentes, influenciando  adversamente  a 
economia  total  de  tratamento. 

Outra  consideração  é que  os  micro- 
organismos  responsáveis  pela  digestão 
anaeróbica  podem  ser  extremamente  va- 
riáveis no  seu  comportamento,  impedidos 
rapidamente  por  outros  elementos  quími- 
cos presentes  nos  resíduos  líquidos  ou 
por  temperaturas  para  além  de  uma  faixa 
estreita. 

A atitude  do  engenheiro  químico  é 
bastante  diferente.  Começa  por  conside- 
rar o que  é potencialmente  valioso  nos 
resíduos  dos  melaços,  assim  como  o que 
não  é desejável.  Os  materiais  indesejáveis 
são  os  materiais  orgânicos  poluidores  que 
criam  a exigência  de  oxigênio  biológico. 
Materiais  potencialmente  valiosos  são: 
(1)  a energia  total  contida  nos  mesmos 
materiais  orgânicos  considerados  como 
combustíveis  e (2)  substâncias  inorgânicas, 
principalmente  potássio,  que  podem  ser 
novamente  utilizadas  como  fertilizantes. 

O método  evidente  de  destruição  dos 
materiais  indesejáveis  ao  mesmo  tempo 
que  se  recuperam  os  dois  componentes 
valiosos  é a combustão.  A combustão  po- 
de destruir  completamente  todos  os  mate- 
riais orgânicos,  reduzindo  assim  a zero  o 
problema  da  poluição  biológica.  Ao  mes- 
mo tempo  libera  toda  a energia  disponível 
sob  a forma  de  gases  quentes,  enquanto 
deixa  todos  os  materiais  inorgânicos  nos 
resíduos  sólidos. 

Como  os  resíduos  líquidos  não  trata- 
dos são  efetivamente  incombustíveis  devi- 
do ao  seu  teor  em  água,  um  precursor  ne- 
cessário da  combustão  deve  ser  um  certo 
método  de  concentração  do  líquido,  nor- 
malmente por  evaporação. 

A atitude  energética  total 

Mesmo  apesar  da  evaporação  consu- 
mir energia  em  vez  de  a gerar,  a evapora- 
ção por  si  própria,  sem  qualquer  combus- 
tão subseqüente,  iá  é utilizada  por  algur\s 
destiladores  para  concentrarem  os  resí- 
duos líquidos  a um  volume  viável.  O xaro- 
pe resultante  é vendável  como  produto  pa- 
ra a alimentação  çJe  animais,  apesar  de 
recentemente  o seu  preço  ter  descido  pa- 
ra além  do  custo  crescente  da  energia  ne- 


cessária para  a evaporação.  Outros  pro- 
dutores de  açúcar  presentemente  espa- 
lham o xarope  nos  campos  de  cana  como 
fertilizante.  Contudo,  isto  também  cria 
problemas,  que  incluem  esgoto  poluidor 
indo  para  rios,  “queima”  de  folhagem, 
odor  desagradável  em  tempo  quente  e a 
atração  de  insetos  portadores  de  doenças 
do  gado. 

Conforme  explicado  acima,  é na  eva- 
poração seguida  de  combustão  que  se  en- 
contra o maior  potencial,  tornando  o pro- 
cesso de  remoção  total  da  poluição  efe- 
tivamente lucrativo.  O conceito  não  é no- 
vo, evidentemente;  a dificuldade  prática 
tem  sido  a recuperação  eficiente  da  ener- 
gia do  calor  sem  deixar  atrás  cinzas  fun- 
didas, intratáveis  e sem  valor,  com  uma 
consistência  vidrada  ou  com  aspecto  de 
resíduos  de  carvão. 

O novo  processo  presentemente  anun- 
ciado crê-se  ser  o primeiro  que  é não  só 
eficiente  em  termos  energéticos  mas  tam- 
bém capaz  de  realizar  o valor  de  fertili- 
zante dos  resíduos  sólidos,  que  são  re- 
cuperados como  uma  cinza  seca,  em  pó 
Resulta  da  colaboração  internacional  entre 
duas  companhias:  Alfa-Laval  AB,  da  Sué- 
cia, na  parte  da  evaporação,  e A.  Ahlstrom 
Oy  da  Finlândia  na  parte  da  combustão. 

Em  comparação  com  os  processos 
biológicos,  a instalação  ocupa  muito  pou- 
co espaço.  A primeira  secção  é a Instala- 
ção de  Evaporação  Alfa  Lavai,  que  con- 
centra os  resíduos  líquidos  num  xarope 
com  um  teor  de  sólidos  secos  (SS)  de 
cerca  de  60%  . Com  base  em  muitos  anos 
de  experiência  na  concentração  de  líqui- 
dos capazes  de  formarem  um  depósito  nas 
superfícies  do  processo,  a unidade  de 
evaporação  de  efeitos  múltiplos  é altamen- 
te eficaz  tanto  no  uso  de  vapor  como  de 
energia  mecânica.  Também  tem  flexibili- 
dade suficiente  para  permitir  a limpeza 
das  fases  durante  o funcionamento  normal 
sem  perda  de  rendimento 

Depois  da  evaporação,  o xarope  con- 
centrado é aquecido  até  quase  ao  ponto 
de  ebulição  e injetado  na  zona  de  com- 
bustão da  Caldeira  Ahlstrom  Alimentada 
por  Resíduos  Líquidos.  Aqui,  o ar  introdu- 
zido tangencialmente  produz  um  caudal 
giratório  que  seca  rapidamente  e depois 
faz  a combustão  das  pequenas  gotas,  fi- 
nalmente lançando  es  partículas  de  cinza 
daí  resultantes  de  encontro  às  paredes 
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Fig.  3 Secção  transversal  da  caldeira  Ahlstrom  com  recuperação  de  cinza. 


arrefecidas  por  água  da  câmara  de  com- 
bustão, onde  caem.  Os  gases  quentes  pas- 
sam para  a secção  principal  de  aqueci- 
mento da  caldeira,  onde  as  partículas  fi- 
nas de  cinza  depositadas  nas  superfícies 
de  aquecimento  são  deslocadas  por  dis- 
positivos especiais  que  batem  rápida  e re- 
petidamente nessas  superfícies.  Ciclo- 
nes, unidades  de  limpeza  em  meio  húmi- 
do ou  precipitadores  eletroestáticos  reti- 
ram mais  cinza  dos  gases  de  saída  antes 
da  descarga  para  se  obter  uma  recupera- 
ção total  de  sólidos  variando  entre  90% 
e mais  de  99%  . 

Rendimentos  elevados  da  caldeira 
podem  ser  alcançados;  pode  ser  produzi- 
do vapor,  quer  a alta  pressão  para  gera- 
ção auxiliar  de  energia  (com  o vapor  de 
saída  indo  para  as  operações  de  produ- 
ção), ou  a baixa  pressão  para  uso  direto 
na  destilação.  Só  é necessário  combustí- 
vel adicional  durante  o arranque  inicial  e 
esta  energia  pode  ser  produzida  localmen- 


fe,  dentro  da  economia  da  instalação,  na 
forma  ou  de  melaço  em  bruto  ou  de 
álcool  destilado.  Não  é necessário  petró- 
leo importado. 

Recuperação  energética  lucrativa 

Resíduos  líquidos  típicos  duma  desti- 
laria de  melaço  do  tipo  convencional  de 
60.000  litros/dia  são  compostos  por  31,2 
toneladas/hora  de  líquido  com  um  teor 
de  sólidos  secos  de  8%  . Para  concentrar 
estes  resíduos  até  60%  de  sólidos  secos, 
devem  ser  evaporadas  27  toneladas/hora 
de  água,  o que  exige  6,2  toneladas/hora 
de  vapor.  Combustão  subseqüente  gerará 
9,6  toneladas/hora  de  vapor,  produzindo 
um  excedente  de  3,4  toneladas/hora.  A 
um  valor  de  US$  23/tonelada,  e partindo 
do  princípio  que  a instalação  funciona  300 
dias  por  ano,  isto  representa  um  valor 
anual  em  vapor  de  US$  560.000.  Adicio- 
nalmente, serão  recuperadas  0,9  tonela- 
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das/h  de  cinzas  contendo  0,33  toneladas/ 

,Kí°  ipotassa)-  Ao  Preço  de  US$ 
225/tonelada  de  K20,  isto  trará  uma  recei- 
ta superior  a US$  500.000  por  ano. 

Este  exemplo,  que  representa  o pro- 
cesso no  seu  aspecto  menos  lucrativo,  de- 
monstra como  o mesmo  gerará  sempre 
um  rendimento  útil  ao  mesmo  tempo  que 
elimina  o problema  da  poluição.  Eviden- 
temente, o rendimento  seria  significativa- 
mente maior  se  os  resíduos  líquidos  em 
bruto  fossem  mais  concentrados  desde  o 
início.  Seria  necessário  menos  vapor  pa- 
ra a evaporação  e a instalação  de  evapo- 
ção  poderia  ser  de  menores  dimensões. 

Consideremos,  por  exemplo,  resíduos 
líquidos  com  um  volume  de  17,2  tonela- 
das/hora e a uma  concentração  de  14,5% 
de  sólidos  secos  a partir  de  uma  destila- 
ria de  60.000  litros/dia.  Isto  exigiria  ape- 
nas 2,9  toneladas  hora  de  vapor  para  a 
evaporação  até  60%  SS.  A combustão  ge- 
raria então  um  excesso  de  6,7  toneladas/ 
hora  de  vapor,  com  um  valor  de  US$ 
1.1CG.CC0  por  ano.  As  receitas  derivadas 
da  potassa  seriam  mais  uma  vez  de  cerca 
de  US$  500.000  por  ano. 

Para  obter  resíduos  líquidos  tão  con- 
centrados, certa  fração  dos  mesmos  de- 
vem ser  reciclados  durante  as  operações 
de  produção.  No  exemplo  acima,  40%  dos 
resíduos  líquidos  são  reciclados  para  di- 
luir os  melaços  não  tratados.  Isto,  por  sua 
vez,  exige  melaços  de  boa  qualidade,  que 
podem  ser  obtidos  pelo  uso  das  técnicas 
modernas  de  tratamento  prévio  de  mela- 
ço (para  matar  as  bactérias  e retirar  só- 
lidos em  suspensão,  sais  de  cálcio  dissol- 
vidos e impurezas  voláteis),  e separando 
e reciclando  a levedura  depois  da  fermen- 
tação. Se  todas  essas  técnicas  fossem 
introduzidas  simultaneamente  com  o novo 
processo  de  eliminação  da  poluição,  o pe- 
ríodo de  retorno  do  investimento  foi  cal- 
culado (a  preços  de  1980)  como  sendo 
de  3,9  anos  para  uma  destilaria  de  60.000 
litros/dia,  ou  apenas  2,4  anos  para  uma 
destilaria  de  180.000  litros/dia.  Estes  va- 
lores não  tomam  em  consideração  o valor 
da  redução  na  poluição. 

Nem  todos  os  destiladores  deseja- 
riam investir  em  tal  escala.  No  entanto, 
dependendo  da  comparação  dos  melaços 


individuais,  entre  10%  e 20%  dos  resíduos 
líquidos  podem  geralmente  ser  reciclados 
sem  necessidade  de  tratamento  prévio. 
Isto  colocaria  o rendimento  derivado  do 
vapor  da  combustão  em  determinado  pon- 
to entre  os  dois  extremos  acima  indicados, 
ao  mesmo  tempo  que,  como  sempre,  se 
eliminaria  complelamente  o problema  de 
poluição. 


Desenvolvimentos  futuros 

Alfa-Laval  AB  está  presentemente  de- 
senvolvendo uma  nova  técnica  de  fermen- 
tação conhecida  como  "Biostil”  que  pro- 
duzirá resíduos  líquidos  de  melaço  alta- 
mente concentrados  com  um  teor  de  SS 
de  cerca  de  35%.  O processo  Biostil  está 
previsto  para  estar  à venda  em  termos  co- 
merciais dentro  de  meses  e introduzirá  um 
conceito  novo  em  fermentação  associada 
com  o tratamento  de  resíduos  líquidos. 

Com  teor  de  sólidos  secos  de  35%, 
os  resíduos  líquidos  são  autotérmicos 
(capazes  de  suportarem  combustão)  sem 
necessidade  de  mais  epavoração,  apesar 
do  rendimento  da  caldeira  ser  naturalmen- 
te reduzido.  Mesmo  com  uma  certa  for- 
ma de  simples  evaporação  primária  para 
trazer  o teor  de  sólidos  até  60%  de  só- 
lidos secos,  o equilíbrio  do  vapor  é tal 
que  torna  uma  destilaria  de  melaço  típica 
completamente  auto-suficiente  em  ener- 
gia térmica  sem  necessidade  de  qualquer 
fonte  externa  de  combustível.  A caldeira 
Ahlstrom  passa  a ser  ela  mesma  a insta- 
lação de  produção  de  vapor  servindo  à 
destilaria.  E com  a eliminação  da  polui- 
ção e recuperação  das  cinzas  ricas  em 
potassa  como  anteriormente,  a economia 
da  produção  é elevada  a um  nível  alta- 
mente atrativo. 

Com  o teor  de  sólidos  secos  de  35%, 
além  do  mais,  em  que  o BOD.  seria  bas- 
tante superior  a 200. C00  ppm,  oulras  for- 
mas de  tratamento  de  efluentes,  implican- 
do processos  microbiológicos,  tornam-se 
ineficazes,  principalmente  devido  à inibi- 
ção derivada  dos  sais  inorgânicos.  A eva- 
poração e combustão  tornam-se  a única 
solução  economicamen  e viável  para  tra- 
tamento dos  resíduos  líquidos 
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PLANEJAMENTO  INTEGRADO  DE 
CENTROS  DE  MISTURA: 

SOBRE  UM  INSTRUMENTO  ANALÍTICO 
COM  CONSIDERAÇÃO  DE  FLUXOS 
DE  EXPORTAÇÃO 


Luiz  Flavio  Autran  Monteiro  Gomes 


0 Modelo  Geral 

Em  trabalhos  anteriores  (Refs.  1 e 2)  formulou-se  e 
aplicou-se  um  modelo  de  programaçao  matemática  para  o planejamento 
da  expansao  de  centros  de  mistura  de  álcool  com  gasolina.  0 
referido  modelo,  incluindo-se  fluxos  de  importação  (de  gasolina) 
e exportação  (excedente  da  pr o dução ) , c om  a consideração  de  economias 
de  escala  nos  custos  de  investimento,  utilizando-se  um  fator  de 
recuperação  de  capital  e levando-se  em  conta  os  custos  de  oportunidade 
— portanto,  em  sua  formulação  mais  geral  — admite  a descrição 
s eguinte : 


Minimizar 


_ 


= 2 


í <5  [ I L (w  . 
t=l  iGl  xt 
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z 

i€l 


Z 

pEp 


impondo-se  as  seguintes  restrições: 


Capacidade:  Z x..„  <24K.  + 2 4 .1  h.  , . 

r .€  íjt  i tgT  it'  | teT 

J t'<t 


ri€i 

it'  [.teT 


Exigências  do  mercado  (interno)  : 


Z x..+  Z M . . > r . 
iEI  ^ pGP  3 6 


fjej 

IjtET 


Investimento  máximo: 


hit<  hit  ‘ yit 


iEI 

tET 
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Balanço  de  materiais 


Z c 
jEj 


aijt*xijt+  dait 


T.  c_.  ^ .x.  ._+  2 cmipt’"ipt 
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Volume  máximo  de  exportação. 
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Utilizou-se  as  seguintes  notações: 
Índices 


B 

= 

conjunto 

dos 

índices 

relativos 

aos 

insumos  (trabalho^m. 

álcool  = 

a. 

gasolina 

" g) 

b^B  = { m 

> a. 

g> ; 

I 

s 

conjunto 

dos 

índices 

relativos 

aos 

centros  de  mistura; 

J 

s 

conjunto 

dos 

índices 

relativos 

aos 

centros  de  consumo; 

T 

= 

conjunto 

dos 

índices 

relativos 

aos 

sub per iodos 

t^T  = {1 

, 2 » 

• • 5 T } * 

P 

conjunto 

dos 

índices 

relativos 

aos 

portos  . 

Coeficientes 


bit 


preço  do  insumo  "b"  necessário  ao  centro  de  mistura 
"i"  no  subperíodo  "t"; 


V 


ijt 


= custos  de  transporte 
de  mistura  "i"  ate  o 
subperíodo  "t"  ; 


da  mistura  carburante  do  centro 
centro  de  consumo  "j"  durante  o 


= custo  de  transporte  de  gasolina  da  refinaria  mais 

próxima  ao  centro  de  mistura  "i"  durante  o subperíodo 
L * 

= custo  de  transporte  de  álcool  da  destilaria  mais 
próxima  ate  o centro  de  mistura  "i"  e durante  o 
subperíodo  "t"; 

= custo  de  investimento  no  centro  de  mistura  ”i”  no 

subperíodo  "t",  isto  e,  investimento  medio  necessário 
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K. 

i 


no  centro  de  mistura  "i"  no  subperTodo  **  t"  para 
aumentar  a capacidade  de  uma  unidade; 

capacidade  inicial  do  centro  de  mistura  "i"; 


r . 


jt  = demanda  necessária  de  mistura  carburante  no  centro 
de  consumo  "j"  durante  o subperíodo  "t"; 


hit 


limite  superior  para  a expansão  da  capacidade  em  um 
centro  de  mistura  "iM  no  subperíodo  "t"; 


'bijt=  coeficiente  técnico  para  a mistura  carburante  em 
relação  ao  insumo  "b"  no  centro  "i",  durante  o 
subperíodo  "t",  para  o centro  de  consumo  "j”; 


pt 


P* 

Pt 


ipt 


Wit 


PJt 


bipt 


preço  de  importação  de  mistura  carburante  no  porto 
"p",  subperíodo  "^'(seria  nulo  se  a região  estudada 
fosse  todo  o pais)., 

preço  de  exportação  de  mistura  carburante  no  porto 
"p11,  subperíodo  "t"; 

custo  de  transporte  da  mistura  carburante  do  centro 
de  mistura  "i"  ate  o porto  "p"  durante  o subperíodo 

"t 

custo  fixo  de  investimento  em  "i"  no  subperíodo 
" t"; 

custo  de  transporte  da  mistura  carburante  do  porto 
"pH  atg  o centro  de  consumo  "j"  durante  o subperíodo 

H a-  II  • 
u 9 

coeficiente  técnico  para  a mistura  carburante  em 
relação  ao  insumo  "b"  no  centro  "i"  para  o porto  ”p 
no  subperíodo  t , 

limite  superior  para  exportação  no  subperíodo  "t"  que 
represente  um  limite  razoável  de  exportação. 


u_n 
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Variáveis : 


* 


it 


k • • 

ijt 


variável  "dummy",  igual  a 1 quando  uma  nova  capacidade 
i instalada  (em  "i"  no  subperíodo  "t"),  igual  a 0 em  caso  contrário; 
volume  de  mistura  carhurante  que  é remetido  do  centro 
de  mistura  "i"  ate  o centro  de  consumo  "j"  durante  o 
subperíodo  "t"; 


expansão  da  capacidade  de  mistura  do  centro  de  mistura 
"i"  no  subperíodo  " t"; 


d 


bit 


quantidade  do  insumo  "b"  necessário  ao  centro  de  mistura 
"i"  no  subperíodo  "t"; 


E 


ipt 


volume  de  mistura  carburante  que  e exportado  do  centro 
de  mistura  "i"  pelo  porto  "p"  no  subperíodo  "t"; 


M . = Volume  de  mistura  carhurante  que  e importada  pelo  porto 

PJ  t 

"p"  para  o centro  de  consumo  "j"  no  subperíodo  "t"  (seria 
nulo  se  a região  estudada  fosse  todo  o país). 

Em  essência,  o modelo  minimiza  a soma,  ao  longo  de  um  período 
de  t unidades  em  tempo  (biênios, por  exemplo),  dos  custos  de  investimento, 
matérias  primas,  transporte,  importação  e exportação.  De  acordo  com  a 
formulação  acima,  trata-se  de  um  modelo  de  programaçao  inteira-mista. 

Em  sua  aplicaçao,  no  entanto,  considerou-se  que  a ordem  de  grandeza 
dos  custos  de  investimento  e bem  inferior  à ordem  de  grandeza  da 
função  objetivo  total,  o que  permitiu  o emprego  da  programação  linear 
sem,  por  conseguinte,  a consideração  das  economias  de  escala.  Após 
aplicar-se  o modelo,  verificou-se  ser  tal  hipótese  verdadeira,  uma 
vez  que  — para  a base  de  dados  utilizada  e sem  a consideração  dos 
fluxos  de  importação  e exportação  — do  valor  otimo  da  função 
objetivo,  cerca  de  90%  referiu-se  à aquisiçao,  pelos  centros  dc. 
mistura,  de  matérias  primas  (gasolina  e álcool),  9%  aos  custos  de 
transporte  e menos  de  1%  aos  custos  de  investimento.  Além  disso, 
os  custos  de  investimento  foram  bem  inferiores  igualmente  em  todos 
centros  de  mistura. 

No  presente  trabalho  delinear-se-á  três  extensões  do  esforço 
de  pesquisa  já  apresentado. 
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Extensões 


A primeira  extensão  relaciona-se  com  a natureza  do  modelo. 

Este  consiste  em  um  modelo  para  planejamento  de  produção  da  mistura 
de  álcool  com  gasolina  ao  longo  do  tempo.  Nada  existe  no  modelo  que 
o torne  util  a seleção  de  rotas  para  o transporte  das  matérias  primas, 
bem  como  ã distribuição  da  mistura.  Nesta  medida,  pode-se  pensar  em 
acopla-lo  a um  algoritmo  para  seleção  de  rotas,  o que  torna-lo-i  um 
modelo  para  o planejamento  conjunto  da  produção  e do  transporte  e 
distribuição.  A literatura  de  engenharia  de  transportes  contem  vários 
exemplos  de  procedimentos  para  alocação  de  fluxos  ã redes  multimodais 
de  transuorte  e distribuição  (ver  Refs.  3 e 4,  por  exemplo}.  Otil  à 
uma  tal  alocaçao  serão  esforços  existentes  no  sentido  de  serem 
definidas  faixas  de  escolha  otima,  em  termos  de  cus  to. mínimo , para 
modos  de  transporte  alternativos,  a exemplo  do  que  se  fez  para  o 
ãlcool,  a partir  de  dados  brasileiros  (Refs.  5-9).  Dados  serão  então 
necessários  ã obtenção  das  diferentes  funções  de  custo  de  transporte. 

A segunda  extensão  a ser  considerada  diz  respeito  ã versão 
simplificada,  partindo-se  da  hipótese  de  que  os  custos  de  investimento 
são  bem  inferiores  aos  custos  de  matérias  primas  igualmente  em  todos 
os  centros  de  mistura.  Tal  hipótese  implica  na  seguinte  formulação, 
simplificada  - — pois,  agora,  uma  vez  que  a função  de  custo  de 
investimento  e constante,  tem-se  um  programa  linear  — e que  pode 
apresentar-se  sob  a forma  matricial  abaixo: 

Minimizar 

[ D]  [ X]  , sujeito  á [ Al  [ X]  P[  C],  e í X]  0 

' • , 

0 dual  deste  problema  e o seguinte: 

Maximizar  [ C]^  [ Y]  , sujeito  a [A]  [ Y]  ^ [D]  e [ Y]  > 0 , 

em  que  o expoente  T indica  que  a matriz  foi  transposta.  As  soluçoes 
do  dual,  conhecidas  como  preços -sombra , serão  os  valores  marginais 
dos  "recursos",  isto  ó,  se  uma  ou  mais  unidades  de  capacidade 
inicial,  de  demanda  por  mistura  carburante  ou  de  limite  superior 
para  expansão  de  capacidade  estiverem  "disponíveis",  as  varUçoes 
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resultantes  no  custo  total  do  processo  serão  dadas  pelos  valores 
ótimos  dos  elementos  de  [Y] . Àlim  disso,  as  variáveis  de  folga  do 
dual,  no  ótimo,  indicarão  o impacto,  em  termos  de  aumento  do  custo 
total  do  processo,  de  utilizar-se  uma  atividade  nao  incluída  na 
solução  ótima  (do  primai).  Portanto,  as  variáveis  de  folga  do  dual 
são  os  custos  de  oportunidade. 

Sendo  assim,  a interpretação  do  dual  pode  ter  interesse 
prático,  particularmente  se  pretende-se  direcionar  a tomada  de 
decisão  descentralizada  ao  longo  de  uma  trajetória  ótima  (Ref.  10, 
pp.  115-116).  A segunda  extensão,  por  conseguinte,  consistiria  em 
investigar-se  a viabilidade  de  utilizar-se  os  resultados  do  dual 
para  a formulação  de  uma  política  de  expansao  dos  centros  de  mistura. 

Uma  terceira  extensão  tem  a ver  com  a hipótese  — que  teve 
por  base  informações  dadas  pelas  empresas  distribuidoras  — de  que 
a capacidade  dinâmica  mensal  de  cada  centro  de  mistura  e igual  ã 
sua  capacidade  estática.  Para  tanto,  dever-se-ã  introduzir  um 
"estoque  de  segurança",  a ser  calculado  a partir  de  dados  de  evolução 
da  demanda  nos  centros  de  consumo. 

Conclusões 


0 modelo,  com  suas  extensões  (ou  não),  pode  ser  utilizado  na 

w — V 

avaliação  de  um  esquema  de  localizaçao  espacial  de  centros  de  mistura. 
Pode  também  se  empregado  conjugadamente  com  um  processo  de  geração 
de  cenários,  de  modo  a permitir  a flexibilidade  indispensável  ao 
processo  de  planejamento,  com  r eal imentaçoes  periódicas. 

Finalizando,  deve-se  ressaltar  a importância  do  planejamento 
integrado,  racional,  de  centros  de  mistura.  0 Programa  Nacional  do 
Ãlcool  é de  grande  relevância  no  pais  e espera-se  que  um  instrumental 
analítico  como  o apresentado  seja  útil  âs  metas  e objetivos  do  referido 
Programa. 
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Resumo 

Um  modelo  de  programação  mate- 
mática aplicável  ao  planejamento  da 
expansão  ótima  de  centros  de  mistura, 
com  consideração  de  fluxos  de  exporta- 
ção, é apresentado.  São  dadas  diretrizes 
para  estender-se  o modelo  no  sentido  de 
um  processo  de  planejamento  integrado, 
no  contexto  do  Programa  Nacional  do 
Álcool. 

Summary 

A mathematical  programming  model 


applicable  to  the  optimal  expansion  of 
blending  terminais,  with  consideration 
given  to  export  flows,  is  presented.  Gui- 
delines  are  given  to  extend  the  model  to 
facilitate  an  integrated  planning  P(?cess, 
within  the  context  of  the  National  Alcohol 
Program . 
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levamos  muito.a  séri. 
pesquisa  oa  agro-indústn 

açucareira  no  bras 


Programa  do  I.A.A.; 
Autarquia  Federal  do 
nistérío  da  Indútría  e dt 
Comércio  - devotado 
pesquisa  nos  campos  di 
genética,  da  fitossanidai 
e da  agronomia  especiali 
zadas  da  cana-de-açúcar 
de  sua  indústria,  o PL 
NALSUCAR  - Progra 
Nacional  de  Melhoramei 
to  de  Cana-de-açucar  ^ é 
eixo  central  de  um  vasi 
esforço  nacional  no  senti 
do  de  assegurar  a estabili 
dade  da  economia  açuc 
reira,  através  de  sua  tota! 
reformulação  técnico- 
científica. 

O PLANALSUCAR 
vem  dotando  o país  de  un 
complexo  altamente  espe- 
cializado em  pesquisa  mui' 
tidisciplinar,  dirigido  para 
a cana-de-açúcar.  Tem  col 
mo  meta  básica  a obten^ 
çáo  de  novas  variedades 
com  elevado  índice  de  pro 
• dutividade  e maior  resis 
tência  a pragas  e doenças. 

Testando,  selecionando  e cruzando  variedades,  produzindo  plân 
tuias,  instalando  estações  e laboratórios,  experimentando  e indicandt 
métodos  de  irrigação,  nutrição,  mecanização,  etc.,  o PLANALSUCAF 
enfrenta  diutumamente  os  desafios  que  a natureza  apresenta  à ciênci 
e atua  como  suporte  para  a implementação  de  uma  tecnologi 
realmente  adaptaaa  às  necessidades  da  produção  de  açúcar  no  Brasil. 

Nós,  do  PLANALSUCAR,  -nos  sentimos  orgulhosos  de  integrail 
esse  esforço  pela  melhoria  da  agro-indústria  canavieira,  na  trilha  ds 
diretrizes  governamentais  e do  contínuo  desenvolvimento  brasileiro. 


IM 

planalsucar 


Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 
Instituto  do  Acúcar  e do  Álcool 

t 

Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana  de  Açúcar 


EXPANSÃO  DAS  ÁREAS  DE  PESQUISAS 
DO  IA  A,  ATRAVÉS  DO  PLANALSUCAR, 
PELA  IMPLANTAÇÃO  DE  ESTAÇÕES 
EXPERIMENTAIS  REGIONAIS 


A.  C.  CAVALLI  * 


INTRODUÇÃO 

Para  se  atingir  as  metas  do 
PR0ÂLC00L,  de  fabricação  de  10,7 
bilhões  de  1 i tros  de  álcool  em  1985, 
haverá  a necessidade  de  se  dupli- 
car os  atuais  2.500.000  ha  de  á- 
rea  plantada  com  cana-de-açúcar  no 
País,  sendo  que  90%  desse  acrésci- 
mo serão  de  responsabilidade  das 
novas  áreas  de  expansão. 

Conhecendo  a escassez  de  dados 
fundamentais  de  clima,  solo  e as- 
pectos sõc i o-econômi cos  dessas  a- 
reas,  o IAA, através  do  PLANALSUCAR, 
está  implantando  estações  experi- 
mentais regionais,  para  dar  o apoio 
imprescindível  a todas  as  áreas 
potenciais  ao  desenvolvimento  do 
programa,  visando  a obtenção  de 
respostas  rápidas  em  termos  de  pro- 
dução de  ã 1 cool . 

Com  o desenvolvimento  esperado 
do  PR0ÂLC00L,  é de  se  prever  que  a 
expansão  das  atividades  do 
PLANALSUCAR  deva-se  dar  de  forma 
contínua,  necessitando,  portanto, 
de  mecanismos  organizacionais  ade- 

*  Eng°  Agr°,  Supervisor  de  Novas 
Areas.  Superintendência  Geral  do 
I AA/PLANALSUCAR . 


quados  para  que  essa  expansão  o- 
corra  de  modo  harmônico. 

0 enfoque  principal  com  rela- 
ção ãs  novas  estações  experimen- 
tais é que  serão  áreas  com  a mesma 
sistemática  de  trabalho.  Embora 
respeitando  as  características  re- 
gionais, deverão  formar  um  conjun- 
to integrado,  a nível  nacional,  de 
modo  a permitir  a visualização  das 
mesmas  como  um  todo.  Assim, os  tra- 
balhos de  pesquisa  serão  desenvol- 
vidos nas  estações  regionais  atra- 
vés de  Projetos  Integrados,  abran- 
gendo as  áreas  de  Manejo  de  Solos, 
Manejo  Varietal , Sistemas  de  Pro- 
dução e Produção  de  Mudas  Sadias. 


CRITÉRIOS  PARA  A ESCOLHA 
DAS  ESTAÇÕES 

A expansão  das  atividades  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
através  do  PLANALSUCAR,  em  áreas 
nao  cultivadas  com  cana-de-açucar , 
cujo  início  se  deu  em  1978,  ^ teve 
continuidade  com  a implantação  de 
seis  estações  experimentais  no  ano 
de  I98O. 

A definição  das  regiões  para  a 
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instalação  das  novas  áreas  de 
pesquisa  e experimentação  do 
PLANALSUCAR  fundamentou-se  em  duas 
grandes  linhas,  consideradas  bási- 
cas : 

- representat i vi dade  edafo- 
climática  das  áreas  produtoras; 

- capacidade  de  rápida  respos- 
ta em  termos  de  produção  de  ál- 
cool . 

Dessa  forma,  para  a escolha 
das  bases  físicas  foram  levados  em 
consideração  os  seguintes  aspec- 
tos: 

. zoneamento  para  a implanta- 
ção de  destilarias,  apresentado 
pelos  estados  interessados  na  pro- 
dução de  álcool  carburante  a par- 
tir da  cana-de-açúcar; 

. distribuição  espacial  das 
novas  unidades  produtoras  aprova- 
das e projetadas; 

. potencialidade  de  ampliação 
em  áreas  aptas  ao  cultivo  da  cana- 
de-açúcar. 

Assim,  no  ano  passado  foram 
instaladas  seis  novas  unidades  nos 
estados  de  Pará,  Maranhão,  Bahia, 
Minas  Gerais,  Mato  Grosso  do  Sul  e 
Paraná,  as  quais,  juntamente  com 
as  estações  instaladas  em  1979  nos 
estados  de  Goiás,  Paraíba  e São 
Paulo,  compõem  o total  de  nove  es- 
tações experimentais  regionais  nas 
áreas  de  expansão  da  cana-de-açú- 
car. 


AS  NOVAS  AREAS 

Procurou-se  instalar  as  esta- 
ções experimentais  próximo  a cen- 
tros urbanos  de  porte  médio, de  mo- 
do a permitir  facilidade  de  acesso 
aos  produtores  e interessados  nos 
resultados  experimentais  ou  na  a- 
quisição  de  mudas  sadias,  bem  como 
disponibilidade  de  mão-de-obra  e 
facilidade  para  manuténção  de  má- 
quinas e equipamentos.  Foi  consi- 
derado, também,  de  fundamental  im- 
portância que  o centro  urbano  ofe- 
recesse condições  satisfatórias  de 
vida  ao  pessoal  técnico. 


Dessa  forma,  como  algumas  á- 
reas  escolhidas  não  dispunham  de 
cidades  com  a desejável  infra-es- 
trutura nas  proximidades,  optou-se 
por  estabelecer  o escritório  cen- 
tral das  mesmas  em  centros  ma  i s bem 
equipados,  ainda  que  mais  distan- 
tes das  bases  físicas. 

Tendo  em  vista  a impossibili- 
dade de  o IAA  adqui r i r as  áreas  es- 
colhidas para  a implantação  da  Es- 
tação, foram  feitos  contatos  com 
órgãos  públicos  visando  a cessão, 
por  comodato,  das  referidas  áreas 
ao  Instituto.  É de  se  ressal tar  que 
as  seis  áreas  escolhidas  já  estão 
com  os  processos  de  cessão  em  an- 
damento, tendo  as  solicitações  das 
mesmas  recebido  ampla  receptivida- 
de dos  órgãos  públicos  estaduais  e 
municipais  contatados. 

Presentemente,  estão  sendo  ad- 
quiridos os  equipamentos  básicos  e 
executadas  as  edificações  para  o 
início  dos  trabalhos  experimentais 
no  corrente  ano,  nas  seis  novas  á- 
reas . 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  REGIONAL 
DO  PARÁ 

Os  estudos  efetuados  e os  con- 
tatos mantidos  com  órgãos  de  pes- 
quisa ligados  à agricultura,  como 
o Instituto  de  Desenvol vifnento  E- 
conômico  e Social  do  Pará  (1DESP) 
e a Secretaria  da  Agricultura 
(SAGRI),  demonstraram  ser  a região 
nordeste  do  Estado  propícia  à im- 
plantação de  destilarias  em  face  ã 
sua  aptidão  edafo-cl imãtica  ao  cul- 
tivo da  cana-de-açúcar  e disponi- 
bilidade de  razoável  infra-estru- 
tura de  apoio. 

Assim,  os  esforços  foram  diri- 
gidos no  sentido  de  se  implantar  a 
estação  experimental  naquela  re- 
gião. Dos  contatos  com  a SAGRI  re- 
sultou a oferta  de  uma  área  de  **00 
hectares  da  Base  Física  de  Capitão 
Poço,  para  que  o IAA,  através  do 
PLANALSUCAR,  implantasse  a Esta- 
ção. 
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Localização 

A Estação  focaliza-se  no  muni- 
cípio de  Capitão  Poço,  na  Micror- 
reg ião  Homogênea  22  (Guajarina), 
distando  15  km  da  sede  do  municí- 
pio e 225  km  de  Belém,  sendo  cerca 
de  160  km  pela  BR-010  (Belém-Bra- 
s i 1 ia)  e 65  km  por  estrada  munici- 
pal, asfaltada  em  sua  quase  tota- 
1 i dade . 

Em  termos  regionais  pode-se 
considerar  a area  em  estudo  como 
representativa  das  condições  eda- 
f o~c 1 i ma t i ca s da  região  nordeste 
do  Estado  do  Pará. 

Como  a cidade  de  Capitão  Poço 
não  oferecesse  condições  satisfa- 
tórias de  i nf ra-estrutura , o escri - 
torio  da  Estaçao  foi  instalado  na 
cidade  de  Castanhal. 


Descrição  geral  da  área 

A característica  principal  do 
relevo  da  Região  Amazônica  é a pre- 
sença de  extensas  planícies.  E o 
caso  da  região  onde  se  localiza  a 
Estação,  cuja  topografia  é mu*i  to 
favorável  , podendo  ser  classificada 
como  relevo  plano. 

Domina  na  região  o Latossol  A- 
marelo  Distrõfico  textura  média  a 
fraca  e solos  concrecionãr ios  la- 
teríticos  como  inclusões. 

Tem  como  características:  bai- 
xa fertilidade  natural,  baixa  ati- 
vidade em  termos  de  capacidade  de 
troca  de  cátions  (CTC)  da  fração 
coloidal  mineral  e intensa  ativi- 
dade biológica  na  camada  superfi- 
cial do  solo.  Com  isso,  a recicla- 
gem da  matéria  orgânica  é extrema- 
mente rápida,  evitando-se  que  os 
minerais  sejam  lixiviados  através 
do  perfil,  em  vista  da  pequena  ca- 
pacidade de  retenção  dos  colóides 
do  solo  e a intensa  pluviosidade 
local  (aproximadamente  2.500  mm/a- 
no) . 

Em  função  dessas  caracter í st i - 
cas torna-se  extremamente  delica- 
do o manuseio  dessas  terras,  pois, 


sem  a manutenção  de  uma  grande  con- 
tribuição da  matéria  orgânica  na 
dmamica  dos  processos  de  intera- 
ção solo-planta,  será  impossível 
uma  agricultura  convencional.  No 
entanto,  observa-se  o bom  desen- 
volvimento de  leguminosas  na  re- 
gião (Mucuna) , o que  poderá  e de- 
vera ser  usado  como  um  instrumento 
no  desenvolvimento  da  cultura  ca- 
navieira, associada  ao  parcelamen- 
to das  adubaçoes. 

A região  de  Capitão  Poço  apre- 
senta clima  tropical  quente  e úmi- 
do, com  temperatura  média  anual  de 
26,9?C,  sendo  de  27,9°C  a média 
quente  (julho)  e 25,5°C  a média  do 
mês  mais  frio  (janeiro),  ficando  a 
amplitude  de  variação  entre  eles 
em  2,^°C. 

Segundo  a classificação  de 
Kõppen , o clima  da  região  enqua- 
dra-se no  tipo  Ami,  correspondendo 
a^cl ima  úmido  tropical,  sem  esta- 
çao fria,  com  temperatura  média  do 
mês  mais  quente  acima  de  18°C;  com 
chuvas  abundantes  e bem  distribuí- 
das durante  todo  o ano  e com  pre- 
cipitação do  mês  mais  seco  infe- 
rior a 60  mm.  A vegetação  é do  ti- 
po megatérmica,  exigindo  tempera- 
tura constante  e precipitação  ele- 
vada . 

A região  nordeste  do  Estado  é 
recoberta  pela  Floresta  Pereni fo- 
lia Pluvial  Tropical,  cuja  vegeta- 
ção arbórea  é bastante  exuberante. 

A área  da  Estação  apresenta-se 
em  sua  quase  totalidade  recoberta 
por  essa  formação,  embora  parte  das 
espécies  tenha  sido  retirada  pelo 
homem,  achando-se  o maciço  vegetal 
alterado,  onde  começam  a dominar 
algumas  espécies  que  compunham  o 
sub-bosque.  Em  áreas  pouco  repre- 
sentativas aparece  vegetação  se- 
cundária (capoeira)  em  diversos 
estágios  de  regeneração. 

A cana-de-açúcar  na  região 

As  informações  de  clima  e solo 
das  regiões  Bragantina  e Guajarina 
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(nordeste  do  Estado) , bem  como  a 
existência  de  infra-estrutura  sa- 
tisfatória e a proximidade  dos  cen- 
tros consumidores  de  álcool  carbu- 
rante, evidenciam  a aptidio  agrí- 
cola daquelas  duas  regiões  para  o 
desenvolvimento  da  cana-de-açúcar, 
desde  que  empregado  um  nível  de  ma- 
nejo adequado. 

A potencialidade  da  região  pa- 
ra a implantação  de  destilarias  de 
álcool,  pelas  inúmeras  vantagens 
apontadas,  foi  o fator  determinan- 
te na  escolha  do  município  de  Ca- 
pitão Poço  para  a implantação  da 
Estação  Experimental  Regional  do 
Pará . 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  REGIONAL 
DO  MARANHÃO 

0 Estado  do  Maranhão  apresenta 
cond i ções  pecu 1 i ares  por  encontrar- 
se  na  transição  entre  o Nordeste  e 
o Norte  do  País.  Assim,  a leste  do 
Estado  encontram-se  as  regiões  do 
Litoral,  Cerrado,  Cocais  e Chapa- 
dões,  e a oeste  as  regiões  da  Pré- 
Amazônia  e Planalto. 

Nas  regiões  do  Cerrado e Chapa- 
dões  concentra-se  a maior  parte  da 
produção  de  cana-de-açúcar  do  Es- 
tado, com  duas  unidades  instaladas 
e perspectiva  de  instalação  de  no- 
vas unidades  produtoras. 

Por  outro  lado,  a região  da 
Pré-Amazônia  apresenta  boas  condi- 
ções de  clima,  solo  e pluviosida- 
de, com  extensas  áreas  passíveis 
de  mecanização  necessária  ao  cul- 
tivo da  cana.  Essa  região  foi  con- 
siderada, em  trabalho  elaborado  pe- 
lo Estado,  como  a ideal  para  a im- 
plantação de  pólo  alcooleiro,  não 
só  devido  aos  aspectos  ecológicos, 
como  também  para  evitar  a concor- 
rência com  o babaçu,- considerado  a 
maior  fonte  energética  do  Estado. 

Dessa  forma,  em  trabalho  con- 
junto com  técnicos  da  Comissão  Es- 
tadual do  Álcool,  Secretariada  In- 
dústria e Comércio  e Secretaria  da 
Agricultura,  foram  escolhidas  duas 


áreas:  uma  na  região  do  Cerrado, 
em  Caxias,  com  400  ha,  onde  será  a 
sede  da  Estação,  e outra  na  Pré- 
Amazônia,  no  município  de  Monção, 
com  200  ha. 

A gleba  de  400  ha,  em  Caxias, 
foi  adquirida  pelo  Governo  do  Es- 
tado especificamente  para  a insta- 
lação da  Estação.  A gleba  de  200  ha, 
em  Monção,  foi  oferecida  pela  Com- 
panhia de  Colonização  do  Nordeste 
(COLONE) . Ambas  foram  cedidas  ao 
IAA,  que,  através  do  PLANALSUCAR, 
está  implantando  as  duas  bases  fí- 
sicas (I  e II)  da  Estação. 


Localização 

A Base  Física  I da  Estação  Ex- 
perimental Regional  do  Maranhão 
localiza-se  no  município  de  Ca- 
xias, ã margem  esquerda  do  rio  I- 
tapecuru,  distante  5 km  da  sede  do 
município.  0 escritório  da  Estação 
encontra-se  instalado  na  cidade  de 
Caxias. 

A Base  Física  II  1 oca  1 i za-se  ãs 
margens  da  BR— 3 1 6 , no  município  de 
Monção,  a 3 km  do  distrito  de  Nova 
Olinda  e a 53  km  do  distrito  de  Zé 
Doca . 


Descrição  geral  da  área 

0 Cerrado  constitui  uma  das  á- 
reas  de  ocupação  mais  antigas  do 
Estado,  sendo  a f i tof i sionomia  des- 
sa região,  em  grande  parte,  de  um 
cerrado  típico,  mais  aberto  nas 
proximidades  do  rio  Itapecuru.  As 
faixas  real  mente  agr  ic-ul  távei  s des- 
sa região  estão  localizadas  prin- 
cipalmente nos  vales  estreitos  dos 
rios  Munin,  Iguarã,  margens  do  Par- 
naíba,  além  das  margens  do  I tape- 
curu  e da  faixa  compreendida  entre 
este  rio  e o Mearim,  ã altura  de 
Per i toró. 

A região  do  Cerrado  apresenta 
clima  tropical  úmido,  com  duas  es- 
tações bem  definidas,  uma  chuvosa 
e outra  seca,  com  uma  precipitação 
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medra  anua[  em  torno  de  1.600  mm 
precipitação  esta  que  ocorre  quase 
tota  lmente  no  per  Todo  de  dezembro 
a maio. 

. A Pré-AmazSnia,  do  ponto  de 
vista  f i tof isionômico,  nao  é in- 
teiramente homogênea.  Basta  levar 
em  consideração  que  se  estende  des- 
de os  manguezais  do  litoral  nordes- 
te^as  matas  das  proximidades  da  re- 
gião do  Planalto.  Entretanto,  em 
maior  parte,  principalmente  a oes- 
te, pode  ser  considerada  ainda  co- 
mo uma  extensão  da  Hiléia  Amazôni- 
ca . 

0 cl  ima  domi nante  na  Pré-Ama- 
zon i a maranhense  e o equatorial, 
ocorrendo  na  região  recoberta  pela 
exuberante  floresta  equatorial , com 
idênticas  características  durante 
°_ano  todo  eintensas  precipita- 
ções, numa  média  anual  em  torno  de 
2.500  mm,  sendo  a sua  maior  inten- 
sidade de  novembro  a julho. 


A cana-de-açúcar  na  região 

Na  região  do  Cerrado  a cana  é 
plantada  nos  vales  fluviais,  que 
apresentam  solos  hidromõrf icos,mais 
ferteis  e com  maior  poder  de  reten- 
ção de  água,  o que  neutraliza  em 
parte  os  longos  períodos  de  seca. 

A Estação  Experimental  foi  lo- 
calizada is  margens  do  Itapecuru, 
de  modo  a possuir  solos  represen- 
tativos da  situação  usual  do  cul- 
tivo de  cana  na  região. 

Na  região  da  Pré-Amazônia  não 
ha  ainda  projetos  enquadrados,  mas 
a mesma  desponta  como  futuro  pólo 
alcooleiro,  principalmente  através 
do  projeto  agrícola  da  ferrovia  !-■ 
taqui -Carajás . 

A loca  1 i zação  da  Base  Física  II 
na  região  se  reveste  de  grande  im- 
portância, pois  deverá  ser  fator 
decisivo  i implantação  da  agroin- 
dústria alcooleira  na  mesma,  ã me- 
dida que  venha  a divulgar  resulta- 
dos experimentais  que  demonstrem  a 
viabilidade  técni co-econômica  dos 
empreend i mentos . 
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Os  estudos  procedidos  conside- 
rando os  aspectos  edafo-cl imát i - 
cos,  geográficos  e i nfra-estrutu- 
rais,  indicaram  a região  fisiográ- 
PCf  Triângulo  Mi  nei  ro  como  pro- 
P'cia  a implantação  de  destilarias 
dealcool  carburante.  E nessa  re- 
gião, o municípiode  Uberlândia  foi 
escolhido  para  receber  a Estação 
Experimental,  pelo  fato  de  sua  pri- 
vilegiada local ização  atender  in- 
tegralmente aos  objetivos  propos- 
tos . 

Os  contatos  mantidos  com  a Pre- 
feitura Municipal  deUberlãndia  re- 
sultaram na  cessão  de  uma  gleba  de 
200  ha  para  a implantação  da  Esta- 
ção. 


Localização 

A área  da  Estação  está  locali- 
zada a 15  km  da  cidade,  com  fácil 
acesso,  disponibilidade  de  energia 
nas  proximidades  e local  para  cap- 
tação de  energia  (córrego  perma- 
nente) para  irrigação,  possuindo 
solos  e topografia  representativos 
da  região,  atendendo,  dessa  forma, 
ã finalidade  pretendida. 


Descrição  geral  da  área 

0 Triângulo  Mineiro  integra  a 
grande  região  do  Cerrado  do  PI ana  1 - 
to  Central,  constituindo-se  predo- 
minantemente de  chapadões  tabula- 
res, com  altitudes  variando  de  ^00 
a 800  m,  cobertos  de  cerrados  e 
sulcados  por  vales  fluviais. 

Os  solos  predominantes  nessa 
região  são  os  latossolos  de  textu- 
ra média  e/ou  argilosa,  distrófi- 
cos,  de  baixa  fertilidade  natural, 
de  coloração  vermelho-escura  ou 
verme  1 ho-amare 1 ada , proven i entes  de 
arenitos.  Embora  possuindo  ferti- 
lidade baixa  e muito  baixa,  estão 
esses  solos  dentre  os  que  melhores 
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condições  oferecem  ao  desenvolvi- 
mento de  uma  agricultura  de  alta 
escala  - como  é o caso  da  cana-de- 
açúcar  -,  por  apresentarem  boas 
propriedades  físicas,  menores  ris- 
cos de  perdas  por  erosio  e ocor- 
rerem grandes  áreas  contínuas  de 
relevo  suave,  sem  impedimentos  ao 
uso  de  mecan i zação .Necess i tam,  to- 
davia, de  aplicação  de  corretivos 
e fertilizantes  devido  abaixa  fer- 
ti 1 idade  natural . 

Segundo  o "Zoneamento  Agrocli- 
mãtico  do  Estado  de  Minas  Gerais", 
da  Secretaria  da  Agricul tura,a  re- 
gião do  Triângulo  Mineiro  encon- 
tra-se predominantemente  inserida 
na  faixa  A de  apt i dão  cl  i mát i ca  pa- 
ra a cana-de-açúcar,  apresentando 
ótimas  condições  térmicas  e hídri- 
cas, temperatura  média  anual  supe- 
rior a 21°C  e deficiência  hídrica 
anual  entre  0 e 200  mm. 


A cana-de-açúcar  na  região 

Há  forte  tendência  de  implan- 
tação de  destilarias  no  Triângulo 
Mineiro  e adjacências,  que, em  fun- 
ção das  excelentes  condições  geo- 
gráficas, i nf ra-estruturai s e eda- 
fo-c 1 imãt i cas , desponta  como  futu- 
ro pólo  alcooieiro  do  Estado. 

A região,  embora  potencialmen- 
te apta  ã produção  de  grãos, é pou- 
co utilizada  para  esse  fim,  haven- 
do grandes  extensões  de  terra  em 
subut i 1 i zação  que  poderiam  ser  o- 
cupadas  com  a agroindústria  cana- 
vieira, sem  competir  com  a produ- 
ção de  alimentos  ou  de  culturas  de 
exportação. 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  REGIONAL 
DO  OESTE  DA  BAHIA 

A região  do  Estado  da  Bahia, 
a oeste  do  rio  São  Francisco,  foi 
considerada  pelo  Governo  Estadual 
prioritária  ã implantação  de  pólos 
alcooleiros,  tendo  sido  grande  o 
interesse  demonstrado  por  empresá- 


rios na  implantação  de  destilarias 
autônomas  para  a produção  de  ál- 
cool, utilizando  a cana-de-açúcar 
como  matéria-prima,  nos  municípios 
de  Barrei ras , São  Desidério  e, prin- 
cipalmente, Correntina. 

Visando  dar  o necessário  res- 
paldo técnico  âs  novas  áreas  de 
plantio  da  cana,  o IAA,  através  do 
PLANALSUCAR,  está  implantando  uma 
Estação  Experimental  no  município 
de  Barreiras. 

Estudos  realizados  pela  equipe 
técnica  do  PLANALSUCAR  indicaram 
que  a Estação  deveria  ser  instala- 
da em  área  de  ^00  ha,  com  boa  dis- 
ponibilidade de  água  para  irriga- 
ção, fácil  acesso,  em  local  repre- 
sentativo das  condições  de  clima  e 
solo  da  região.  Para  tanto, foi  so- 
licitada a cessão  de  uma  gleba, pe- 
lo Governo  do  Estado,  no  município 
de  Barreiras,  para  ser  implantada 
a Estação  Experimental,  através  do 
PLANALSUCAR. 


Localização 

A Base  Física  da  Estação  deve- 
rá se  localizar  ãs  margens  da  BR- 
020  (Brasí 1 i a-Forta 1 eza) , a 100  km 
da  cidade  de  Barreiras,  tendoorio 
do  Borá  como  um  de  seus  limites, em 
local  representativo  das  condições 
edafo-cl i mát i cas  da  grande  região 
a oeste  do  rio  São  Francisco.  A 
localização  próxima  a um  rio  pere- 
ne foi  fator  fundamental  de  esco- 
lha da  área,  pela  necessidade  de 
irrigação  da  cana  nos  períodos  se- 
cos . 

0 escritório  da  Estação  está 
instalado  na  cidade  de  Barreiras, 
por  ser  a única  a fornecera  infra- 
estrutura  mínima  necessária  na  re- 
gião. 


Descrição  geral  da  área 

A região  da  Bahia,  a oeste  do 
rio  São  Francisco,  constitui-se 
num  grande  planalto,  com  relevo 
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plano,  em  sua  maior  parte  com  al- 
titudes da  ordem  de  700  a 800  m, 
constituído  por  arenitos  da  Forma- 
ção Urucuia. 

A área  possui  diversos  rios 
perenes,  nascendo  na  Serra  Geral  de 
Goiás  (Espigão  Mestre)  ou  nos  cha- 
padõesde  arenito  que  dividem  as 
aguas  do  Sao  Francisco  e do  Tocan- 
tins. Desaguam  todos  no  São  Fran- 
cisco, atravessando  a região  no 
sentido  predominantemente  oeste- 
1 este . Sao  rios  de  aguas  límpidas, 
que  mantêm  níveis  de  vazão  bastan- 
te estáveis  durante  o ano  todo,  o 
que  deverá  permitir  sua  utilização 
em  projetos  de  irrigação,  bem  como 
na  geração  de  energ i a em  esca 1 a re- 
gional. Esses  rios  recortam  a pla- 
taforma dos  chapadões  dando  origem 
ãs  baixadas,  cujo  relevo  se  torna 
mais  movimentado,  passando  a suave 
ondulado  e ondulado. 

Tanto  no  planalto  como  nas  en- 
costas superiores  e méd ias  das  bai- 
xadas a predominância  absoluta  é 
dos  solos  Latossol  Vermelho  Amare- 
lo Distrõfico  textura  média  e a- 
reias  quartzosas  distrõficas.  Es- 
ses solos  se  caracter i zam  por  apre- 
sentar baixa  saturação  de  bases, 
baixa  fertilidade  natura 1 , i nd i can- 
do  extrema  carência  de  elementos 
nutritivos.  A maior  limitação  des- 
ses solos  ao  uso  agrícola  é a bai- 
xa fertilidade  natural,  pois  são 
fisicamente  bons,  favoráveis  ao  u- 
so  de  mecanização,  em  face  do  re- 
levo predominantemente  plano. 

Segundo  a class i f icação  de  Kbp- 
pen,  a região  caracteriza-se  como 
Aw,  apresentando  clima  tropical  de 
savana,  com  inverno  seco  e verão 
chuvoso,  e temperatura  do  mês  mais 
frio  superior  a 18°C.  A precipita- 
ção média  anual  varia  de  1.000  mm, 
no  lado  oriental,  próximo  ao  rio 
São  Francisco,  até  1.600  mm  nas  á- 
reas  limítrofes  com  Goiás, nas  par- 
tes mais  elevadas  do  Espigão  Mes- 
tre. A estrutura  espacial  da  ^plu- 
viosidade mostra  que  a ocorrência 
de  maior  precipitação  se  dá  no  tri- 
mestre novembro-dezembro- janei ro  e 


o período  seco  tem  nos  meses  de 
junho,  julho  e agosto,  o seu  tri- 
mestre crítico. 

A analise  dos  balanços  hídri- 
cos,  segundo  Thorntwaite,  dos  mu- 
nicípios de  Correntina,  Barreiras 
e Taguatinga,  evidencia  elevados 
índices  de  evapotranspi ração  po- 
tencial e deficiência  hídrica  a- 
centuada . 


A cana-de-açúcar  na  região 

Pouco  se  conhece,  na  prática, 
sobre  o comportamento  da  cultura 
canavieira  em  escala  industrial  na 
região,  pois  os  primeiros  projetos 
de  destilarias  estão  em  início  de 
implantação. 

De  acordo  com  estudo  de  apti- 
dão climática  para  a cultura  da 
cana-de-açúcar,  elaborado  pelo  De- 
partamento de  Recursos  Naturais  da 
SUDENE,  a região  apresenta  condi- 
ções satisfatórias  para  o desen- 
volvimento da  cultura,  com  uma  de- 
ficiência hídrica  anual  de  50  a 
400  mm.  Como  o período  seco  é re- 
lativamente longo  (três  a quatro 
meses),  a irrigação  suplementar  é 
recomendável . 

A extrema  carência  de  elemen- 
tos nutritivos  dos  solos  e a baixa 
capatidade  de  troca  de  cát ions (CTC) 
sugerem  a necessidade  de  aplicação 
de  doses  el evadas  de  fert i 1 i zantes , 
de  forma  adequadamente  fracionada, 
visando  minimizar  os  efeitos  da  li- 
xiviação. 

Assim,  a implantação  da  Esta- 
ção Experimental  é de  fundamental 
importância  para  a geração  de  uma 
tecnologia  adequada  ãs  caracterís- 
ticas edafo-cl imáticas  peculiares 
da  região. 

ESTAÇAO  EXPERIMENTAL  REGIONAL 
DE  MATO  GROSSO  DO  SUL 

0 Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul 
apresenta  condições  altamente  fa- 
voráveis ao  desenvolvimento  da  cul- 
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tura  canavieira  visando  a produção 
de  álcool  carburante,  de  modo  a a- 
tender  aos  objetivos  do  PR0ÂLC00L. 

Estudos  realizados  pela  equipe 
do  PLANALSUCAR  indicaram  a região 
de  Campo  Grande  como  a mais  propí- 
cia para  a instalação  da  Estação, 
por  estar  em  situação  estratégica 
com  relação  ã distribuição  das  u- 
nidades  produtoras,  atuais  e futu- 
ras, e em  área  considerada  priori- 
tária pelo  Estado  para  a expansão 
da  agroindústria  canavieira. 

Foi  solicitada  ao  Governo  do 
Estado,  através  da  Secretaria  de 
Desenvolvimento  Econômico,  a ces- 
são, para  a instalação  da  Estação 
Experimental,  de  uma  área  de  200 
ha,  escolhida  pelos  técnicos  do 
PLANALSUCAR,  com  boa  disponibili- 
dade de  água  para  irrigação,  facil 
acesso,  em  solos  representativos 
das  areas  potencialmente  aptas  a 
expansão  da  cana-de-açúcar  Espe- 
ra-se para  breve  a concretização 
dos  entendimentos  com  o Governo  do 
Estado,  visando  a cessão  da  area. 


Localização 

A Base  Física  da  Estação  deve- 
rá se  localizar  no  município  de 
Campo  Grande,  no  eixo  Campo  Gran- 
de-Anhanduí,  sendo  o acesso  feito 
pela  BR-163,  num  trecho  de  19  km 
de  estrada  asfaltada,  até  o km  383, 
e daí  por  mais  5 km  em  estrada  cas- 
calhada, até  a entrada  da  Estação. 

Pelas  condições  já  expostas,  o 
escritório  da  Estação  está  locali- 
zado na  cidade  de  Campo  Grande. 

Descrição  geral  da  área 

A região  de  Campo  Grande  está 
situada  no  planalto  de  Maracaju,  o 
qual  é constituído  de  rochas  erup- 
tivas  básicas  que  se  caracterizam 
pelo  baixo  teor  de  sílica  e eleva- 
dos teores  de  ferro  e magnésio.  A 
região  ê pouco  acidentada,  com  re- 
levo suavizado  por  amplos  inter- 


flúvios  de  perfis  convexos  e tem  o 
Latossol  Roxo  como  predominante. 
Ocorrem  também  o Latossol  Vermelho 
Escuro  textura  média  e areias 
qua  rtzosas . 

0 derrame  de  eruptivas  básicas 
ocorre  em  lençóis  superpostos,  in- 
tercalados por  camadas  de  a ren i tos , 
o que  dá  a característica  dos  so- 
los da  região.  Assim,  observa-se  a 
presença  de  Latossol  Vermelho  Es- 
curo e areias  quartzosas  nos  i n- 
terflúvios  e o Latossol  Roxo  nas 
calhas  dos  rios. 

A vegetação  natural  predomi- 
nante na  região  de  Campo  Grande  e 
de  grande  parte  do  Estado  é apre- 
sentada pelos  cerrados,  que  se  in- 
cluem nas  formações  não  florestais 
herbáceo- 1 enhosas . É a formação  tí- 
pica do  Brasil  Central,  variando 
muito  quanto  ao  porte  e a distri- 
buição das  árvores,  desde  as  meno- 
res e mais  ralas  (campo  cerrado) 
até  as  maiores  e mais  densamente 
dispostas,  com  aspecto  florestal 
(cerradão) . 

Podem-se  distinguir  dois  as- 
pectos distintos  do  comportamento 
da  vegetação.  Nas  partes  mais  al- 
tas dos  i nterf 1 úv i os , sobre  Latos- 
sol Vermelho  Escuro,  mais  arenosos, 
a cobertura  arbórea  é menos  densa, 
porém  com  arvores  maiores.  Nas  en- 
costas, próximo  aos  rios,  onde  a- 
parece  o Latossol  Roxo,  o cerrado 
é mais  adensado  e as  árvores  são 
mais  finas.  Uma  ca facter í st i ca  in- 
teressante dessa  vegetação  é o a- 
parecimento  das  "croas",  que  são 
adensamentos  de  vegetação  (cerra- 
dão) dispersos  no  cerrado  mais  ra- 
lo. 

0 período  chuvoso  no  Estado  se 
estende  de  setembro/outubro  a a- 
bri l/maio,  sendo  que  na  região  de 
Campo  Grande  o trimestre  mais  chu- 
voso vai  de  novembro  a janeiro.  A 
precipitação  média  anual  da  região 
é de  1.440  mm. 


A cana-de-açúcar  na  região 

A região  centro-sul  do  Estado 
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apresenta  condições  satisfatórias 
ao  desenvolvimento  da  cana-de-açú- 
car, em  função  da  presença  de  so- 
los relativamente  férteis  e preci- 
pitação pluviométrica  anual  entre 
1.250  e I.5OO  mm.  Embora  apresen- 
tando um  período  de  deficiência  hí- 
drica prolongado,  compreendido  en- 
tre os  meses  de  março  a novembro, 
não  há  restrições  sérias  ao  plan- 
tio da  cul tura. 

Na_região  norte  do  Estado,  as 
condições  de  deficiência  hídrica  se 
agravam  e os  solos  ficam  mais  po- 
bres, evidenciando  a necessidade 
de  manejo  mais  desenvolvido  para 
se  obter  níveis  satisfatórios  de 
produt i v i dade . 

0 Estado  ja  possui  diversas 
destilarias  implantadas,  onde  se 
pode  observar  o comportamento  da 
cultura  e os  problemas  a serem  so- 
lucionados pela  pesquisa  e experi- 
mentação local. 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  REGIONAL 
DO  NOROESTE  DO  PARANÁ 

Os  estudos  realizados  visando 
a implantação  da  cana-de-açúcar  em 
novas  áreas,  no  Estado  do  Paraná, 
indicam  a região  noroeste  como  a 
mais  apta,  principalmente  com  re- 
lação aos  fatores  edáficos.  De  fa- 
to, os  solos  arenosos  derivados  do 
arenito  de  Caiuã  possuem  níveis  de 
fertilidade  satisfatórios,  boas 
propriedades  físicas  e topografia 
favorável  ã mecanização.  Ademais, 
a cultura  da  cana-de-açúcar  pode 
vi  r a ser  um  fator  muito  importan- 
te no  controle  da  erosão,  que  se 
manifesta  de  forma  drástica  na  re- 
gião, pelo  manejo  inadequado  dado 
àqueles  solos. 

Ao  ser  considerada  area  prio- 
ritária para  a implantação  de  des- 
tilarias, em  função  das  vantagens 
apontadas,  a região  foi  escolhida 
para  receber  uma  das  estações  ex- 
perimentais de  cana-de-açúcar. 

Através  da  Secretar i a da  I ndús- 
tria  e Comércio,  foi  solicitada  ao 


Estado  a cessão  de  uma  área  de  100 
ha’  esc°lhida  pelos  técnicos  do 

lAA,  através  do  PLANALSUCAR,no  mu- 
nicípio de  Paranavaí,  para  a im- 
p antaçao  da  Estação  Experimental. 

A área  apresenta  excelentes 
condiçoesde  representat ividade  e- 
dafo-cl imática  e do  uso  da  região, 
com  disponibilidade  de  energia  e- 
letrica  e água  para  irrigação. 


Localização 

A Base  Física  da  Estação  loca- 
liza-se no  município  de  Paranavaí, 
ãs  margens  da  estrada  Paranavaí- 
Cristo  Rei,  a 10  km  da  sede  do  mu- 
nicípio. 

0 escritório  está  localizado 
na  cidade  de  Paranavaí,  que  é sede 
da  Região  Administrativa  do  Areni- 
to. 


Descrição  geral  da  área 

A região  noroeste  do  Estado 
caracteriza-se  pela  ocorrência  do 
Arenito  de  Caiuã,' que,  juntamente 
com  as  rochas  eruptivas,  dá  forma- 
ção aos  solos  da  região;  o primei- 
ro originando  solos  com  baixos  e 
médios  valores  de  argilaecom  bai- 
xos teores  de  mi  nera  i s pesados,  ta  i s 
como  o ferro,  manganês  e titânio; 
as  seguintes  originando  solos  ar- 
gilosos e com  elevados  teores  de 
minerais  pesados. 

0 solo  dominante  é o Latossol 
Vermelho  Escuro  Distróf ico-orto 
textura  média,  relevo  suave  ondu- 
lado a praticamente  plano. 

São  solos  muito  profundos , for- 
mados a partir  de  materiais  deri- 
vados de  arenitos,  com  sequência 
de  horizontes  A,  B e Cpouco  dife- 
renciados, com  transições  geral- 
mente difusas.  Ocorrem  em  relevo 
suave  ondulado  a praticamente  pla- 
no. São  de  baixa  fertilidade  natu- 
ral, ácidos,  mas  de  baixo  a médio 
teor  de  alumínio  trocável  e satu- 
raçao  de  bases  baixa. 
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0 clima  da  região  é o Cwa  da 
classificação  de  Kõppen,  mesotér- 
mico  úmido,  que  se  caracteriza  por 
apresentar  período  seco  no  inver- 
no, com  precipitação  média  do  mês 
mais  seco  inferior  a 30  mm. 

A vegetação é predomi nantemente 
do  tipo  floresta  tropical  subperi- 
nifõlia,  consti tuída  por  árvores  de 
baixo  a médio  porte,  algumas  vezes 
com  aspecto  de  capoeirão. 

Atualmente  os  solos  dessa  re- 
gião são  muito  usádos,  tanto  para 
agricultura  como  para  pastagem.  Em 
termos  de  área  total  estima-se  a 
seguinte  distribuição:  h$°/0  para  a- 
gricultura,  ^0%  para  pastagens  e 
1 5%  recobertos  por  vegetação  natu- 
ral primitiva  ou  secundária. 


A cana-de-açúcar  na  região 

A região  do  noroeste  do  Paraná 
jã  possui  algumas  destilarias  em 
implantação,  prevendo-se  novas  u- 
nidades  para  breve.  £,  sem  dúvida, 
francamente  apta  ao  cultivo  da  ca- 
na-de-açúcar, em  rei  ação  aos  aspec- 
tos edafo-cl imaticos , devendo-se 
levar  em  conta  o risco  de  geada. 
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Ressalta-se  a importância  que  a 
cultura,  bem  manejada,  terá  no  com- 
bate ã erosão  que  é, presentemente , 
um  sério  problema  para  a região. 

DESENVOLVIMENTO  DAS  ESTAÇÕES 

No  corrente  ano  estão  sendo  i- 
niciados  os  projetos  integrados 
prioritários  para  as  novas  esta- 
ções: Manejo  de  Solos,  Manejo  Va- 
rietal,  Sistemas  de  Produção  e 
Produção  de  Mudas. 

Em  continuidade  ao  Projeto"Ex- 
pansão",  está  programada  a implan- 
tação de  mais  sete  estações  expe- 
rimentais regionais  nos  próximos 
dois  anos,  nos  estados  de  Amazonas , 
Mato  Grosso,  Rondônia,  Acre,  Ba- 
hia (extremo  sul),  Ceará  e Rio 
Grande  do  Sul . 

Dessa  forma,  até  1982,  o IAA, 
através  do  PLANALSUCAR,  terá  ins- 
talado nada  menos  que  17  estações 
experimentais  em  regiões  não  tra- 
dicionalmente  produtoras  de  cana- 
de-açúcar,  visando  colaborar  efe- 
tivamente na  consecução  das  arro- 
jadas metas  do  PR0ÂLC00L. 
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CAPACIDADE  DE  USO  DAS  TERRAS 
DA  FAZENDA  SÃO  LUIZ 
(CIA  AÇUCAREIRA  USINA  CUPIM  — 

CAMPOS,  RJ) 


CARLOS  ROBERTO  ESPINDOLA(I) 
NEWTON  ROBERTO  B0NI(2) 
RAFAEL  ROBERTO  ALOISI(3) 


RESUMO 

A partir  de  um  levantamento  detalha- 
do dos  solos  da  Fazenda  São  Luiz  (Cam- 
pos, RJ),  é procedido  o agrupamento  in- 
terpretativo  dos  fatores  limitantes  ao  uso 
agrícola,  com  a finalidade  de  se  determi- 
nar as  classes  de  capacidade  de  uso,  para 
posteriores  recomendações  técnicas  de 
manejo  das  terras. 

Foram  diagnosticados  como  princi- 
pais fatores  limitantes  o excesso  de  umi- 
dade, a seca  edafológica,  a capacidade 
de  retenção  de  água  e a fertilidade  dos 
solos.  Tais  aspectos  permitiram  agrupar 
as  terras  da  propriedade  nas  seguintes 
classes  de  capacidade  de  uso:  II,  III,  IV, 
V,  VI  e VIII. 

Cerca  de  70%  da  área  requerem  dre- 
nagem de  suas  terras,  para  uma  utiliza- 
ção mais  conveniente  dos  solos,  a exigir 
projetos  específicos  para  tal  finalidade. 

1 . INTRODUÇÃO 

O presente  trabalho  dá  continuidade 
a uma  série  de  pesquisas  levadas  a efeito 
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(2)  Fac.  Ciências  Agrárias  e Veterinárias,  Jabo- 
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na  Fazenda  São  Luiz,  de  propriedade  da 
Cia.  Açucareira  Usina  Cupim  (Município 
de  Campos,  RJ),  com  a finalidade  precí- 
pua  de  caracterização  de  seus  solos,  da 
maneira  mais  conveniente  possível,  para 
o estabelecimento  de  um  adequado  plano 
de  uso  das  terras. 

Em  etapas  anteriores,  foram  delimita- 
das e caracterizadas  as  unidades  de  ma- 
peamento presentes  na  área  (BONI  et  alii, 
1981),  bem  como  avaliadas  algumas  das 
propriedades  físicas  mais  diretamente  li- 
gadas à hidrologia  dos  solos  (ALOISI  et 
alii,  1981). 

Entretanto,  freqüentemente  os  dados 
sobre  os  solos  são  apresentados  de  uma 
forma  tal,  que  não  são  prontamente  aces- 
síveis ao  usuário.  Surgem,  daí,  as  classi- 
ficações técnicas  ou  interpretativas,  sen- 
do que  a interpretação  do  levantamento 
pedológico  é a previsão  do  comportamen- 
to dos  solos.  Consiste  na  reunião,  reorga- 
nização e apresentação  das  informações 
disponíves  sobre  solos,  previamente  clas- 
sificados e mapeados,  para  aplicações 
práticas;  estas  aplicações  são,  em  geral, 
do  tipo  “solução  de  problemas”,  e refe- 
rem-se principalmente  aos  problemas  de 
uso,  manejo  e conservação  dos  solos 
(FRANÇA,  1980). 

O uso  adequado  da  terra  é o primei- 
ro passo  em  direção  à agricultura  correta, 
o que  vale  dizer  usar  cada  parcela  de  ter- 
ra de  acordo  com  a sua  capacidade  de 
sustentação  e produção  econômica  (HUD- 
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SON,  1971).  A adaptação  das  terras  às 
várias  modalidades  de  utilização  diz  res- 
peito à sua  “capacidade  de  uso”,  idéia 
esta  diretamente  ligada  às  possibilidades 
e limitações  que  elas  apresentam. 

Na  classificação  da  capacidade  de 
uso  da  terra  tem-se  a preocupação  de  in- 
dicar os  principais  dados  relevantes  que 
levem  a decidir  qual  a combinação  de  uso 
agrícola  e medidas  de  conservação  que 
permitam  o aproveitamento  mais  intensivo 
da  terra,  sem  riscos  de  depauperamento 
do  solo.  Embora  as  situações  locais  ou 
regionais  possam  ser  muito  distintas,  os 
critérios  gerais  para  enquadramento  das 
terras  em  “classes  de  capacidade  de 
uso”  seguem  as  recomendações  gerais 
de  KLINGEBIEL  & MONTGOMERY  (1961). 

No  julgamento  das  possibilidades  e 
limitações  de  uso  das  terras  deve-se  con- 
siderar a distribuição  de  cada  proprieda- 
de em  toda  a extensão  do  perfil  do  solo 
(RANZANI  & FRANÇA,  1968),  de  modo  que 
a capacidade  de  uso  da  terra  encerra  uma 
coleção  lógica  e sistemática  de  dados  so- 
bre os  solos  e apresenta  os  resultados  de 
uma  forma  mais  aplicável  ao  planejador. 
Logicamente,  na  etapa  posterior  de  plane- 
jamento, deverão  ser  considerados  tam- 
bém os  aspectos  políticos  e sócio-econô- 
micos. 

A preocupação  principal  no  trabalho 
ora  apresentado  é a de  estabelecer  as 
classes  de  capacidade  de  uso  presentes 
na  Fazenda  São  Luiz,  para,  num  passo  se- 
guinte, proceder-se  à preconização  de 
técnicas  de  manejo  para  essa  área  de 
estudo.  Para  tanto,  são  considerados,  de 
maneira  sumária,  os  principais  aspectos 
relativos  à limitação  de  uso  dos  solos. 

2.  METODOLOGIA  DE  TRABALHO 

Ao  se  pretender  eleger  a modalidade 
de  uso  mais  adequada  para  um  determi- 
nado solo,  tem-se  que,  em  primeiro  lu- 
gar, dispor  de  informações  suficientes. 
Interpretando  e julgando  essas  informa- 
ções como  critérios  válidos  para  o obje- 
tivo de  uso  sob  conservação  e estímulo 
de  qualidades  de  uma  terra,  consegue-se 
eleger  a modalidade  de  uso  mais  adequa- 
da às  condições  presentes  (RANZANI  & 
FRANÇA,  1968). 

Assim,  tal  sistemática  requer  profun- 
do conhecimento  das  características  do 


meio  físico  estudado;  a maioria  delas  é 
fornecida  pelos  levantamentos  detalhados 
de  solos,  e outras  são  complementadas 
com  observações  de  campo.  A caracte- 
rística do  meio  físico  da  Fazenda  São  Luiz 
foi  devidamente  tratada  nos  trabalhos  que 
antecederam  ao  presente  (BONI  et  alii, 
1981  e ALOISI  et  alii,  1981),  de  tal  sorte 
que  serão  aqui  apresentados  apenas 
alguns  aspectos  gerais  da  área. 

A área  da  propriedade  (1780  hecta- 
res) faz  parte  de  uma  extensa  planície 
aluvional,  constituída  por  solos  de  mate- 
riais quaternários  recentes,  com  camadas 
marcadamente  estratificadas,  com  texturas 
extremamente  variáveis  ao  longo  do  per- 
fil, sendo  freqüentes  intercalações  orgâ- 
nicas. 

O clima  é tropical  úmido,  com  uma 
temperatura  média  mensal  de  22,7°C,  sen- 
do julho  o mês  usualmente  menos  quen- 
te (média  de  19,5°C);  a precipitação  mé- 
dia anual  é de  1.140  mm,  com  chuvas  con- 
centradas principalmente  de  outubro  a 
abril  e período  mais  seco  de  maio  a se- 
tembro (cerca  de  apenas  220  mm  nesses 
5 meses). 

A partir  dos  resuftados  obtidos  nos 
trabalhos  anteriores,  referentes  à área  de 
trabalho,  procedeu-se  ao  julgamento  das 
terras  da  Fazenda  São  Luiz,  para  estabele- 
cimento das  classes  de  capacidade  de 
uso,  com  suas  características  próprias, 
conforme  descrito  em  KLINGEBIEL  & 
MONTGOMERY  (1961). 


3.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 
3.1.  Análise  dos  fatores  limitantes 

Procedendo  a uma  análise  interpreta- 
tiva  das  condições  apresentadas  pela  pro- 
priedade (BONI  et  alii,  1981  e ALOISI  et 
alii,  1981),  encontram-se  como  principais 
problemas,  relacionados  à utilização  ade- 
quada dos  solos,  aqueles  sumarizados  a 
seguir. 

a)  Excesso  de  umidade:  essa  condi- 
ção de  saturação  com  água,  especialmen- 
te nos  períodos  mais  úmidos  (outubro  a 
abril)  pode  ser  decorrente  da  pequena 
espessura  do  perfil  de  solo,  em  contato 
com  o lençol  freático  elevado.  Tal  é a si- 
tuação dos  solos  das  Unidades  1 e 4,  bem 
como  de  alguns  perfis  da  Unidade  2.  A 
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saturação  pode  ser  também  decorrente  de 
inundações  a que  são  sujeitas  determina- 
das áreas,  geralmente  deprimidas,  como 
é o caso  da  Unidade  1 . O excedente  de 
umidade  é prejudicial  ao  normal  desen- 
volvimento da  maioria  dos  vegetais,  fal- 
tando-lhes suprimento  de  ar,  a resultar  em 
deficiência  do  oxigênio  necessário  à res- 
piração das  raízes  e absorção  de  nutrien- 
tes, além  de  dificultar  a mecanização  das 
operações  agrícolas  (FRANÇA,  1980). 

b)  Seca  edafológica : períodos  pro- 
longados de  estiagem  expõem  os  solos  a 
uma  dessecação  intensa,  com  grande  in- 
tensidade do  processo  de  evapotranspi- 
ração,  causando  a formação  de  intensas 
rachaduras  e fendilhamentos,  pela  contra- 
ção da  fase  sólida  do  solo,  especialmen- 
te quando  a textura  é argilosa,  retendo 
grandes  quantidades  de  água  a altas  ten- 
sões (ALOISI  et  alii,  1981).  Observações 
de  campo  revelam  as  intensas  mutilações 
sofridas  pelo  sistema  radicular  da  cana- 
de-açúcar,  com  sérios  prejuízos  ao  nor- 
mal desenvolvimento  da  cultura.  Essas 
ocorrências  são  mais  expressivas  no  pe- 
ríodo considerado  como  inverno  seco 
(maio  a setembro). 

c)  Capacidade  de  retenção  de  água 
e nutrientes:  este  problema  agrotécnico  é 
especialmente  afeto  aos  solos  arenosos, 
como  os  da  Unidade  4 e a maioria  dos  per- 
fis da  Unidade  7,  que,  como  visto  anterior- 
mente, revelam  também  altos  valores  do 
coeficiente  da  permeabilidade  hidráulica. 
Áreas  há  em  que  a textura  é muito  gros- 
seira, predominando  areia  grossa  nos  se- 
parados do  solo,  devendo  representar 
antigos  leitos  de  rios,  por  ocorrerem  em 
faixas  estreitas  e sinuosas;  nestas,  a ca- 
na-de-açúcar desenvolve-se  muito  mal, 
destoando  nitidamente  das  áreas  marginais 
contíguas,  sendo  comum  dizer-se  que  aí 
a cultura  “sapeca”.  Não  há  dúvida  que 
nestas  faixas  a capacidade  de  retenção  de 
água  e nutrientes  é reduzida  ao  mínimo. 

d)  Fertilidade  dos  solos:  os  resulta- 
dos de  análises  químicas  apresentados 
anteriormente  (BONI  et  alii,  1981)  revela- 
ram intensos  desequilíbrios  iônicos  no 
complexo  trocável  dos  solos.  Infelizmen- 
te,  é muito  escassa  a ocorrência  de  dados 
de  experimentação  em  solos  análogos 


aos  da  Fazenda  São  Luiz,  onde  os  va- 
lores de  Al3+  e H+  são  expressiva- 
mente elevados  para  a metodologia  con- 
vencionalmente empregada  nas  análises 
de  rotina;  também  as  relações  Ca:Mg  pa- 
recem diferir  muito  das  reveladas  por  so- 
los mais  evoluídos,  de  outras  regiões  dis- 
tintas. Provavelmente  o suprimento  de 
nutrientes,  como  as  bases,  seja  relativa- 
mente grande  na  área  de  estudo,  face  ao 
pequeno  grau  de  intemperismo  de  seus 
solos,  com  quantidade  abundante  de  mine- 
ração primários  (feldspatos  e micas)  em 
vias  de  alteração. 

3.2  — Capacidade  de  uso  das  terras 

Procedendo-se  à interpretação  das 
características  que  podem  afetar  o uso 
agrícola  das  terras,  estas  podem  ser  con- 
venientemente agrupadas  nas  seguintes 
classes  de  capacidade  de  uso:  II,  III,  IV,  V, 
VI  e VIII,  admitindo-se  um  nível  de  manejo 
alto  a moderadamente  alto  para  essa  clas- 
sificação. 

— Classe  II:  são  as  melhores  áreas 
da  propriedade,  com  menores  restrições 
ao  uso,  sob  cultura  de  cana-de-açúcar, 
ocupadas  pelos  solos  da  Unidade  3 e por 
grande  parte  dos  perfis  da  Unidade  2, 
usualmente  os  mais  espessos,  com  o len- 
çol freático  a maiores  profundidades. 

— Classe  III:  apresenta  maiores  li- 
mitações do  que  a classe  anterior,  quer 
em  fertilidade  de  seus  solos,  como  na 
menor  profundidade  efetiva,  como  é o 
caso  de  certos  perfis  da  Unidade  2.  Tam- 
bém estão  incluídos  nesta  classe  os  so- 
los da  Unidade  5,  que,  embora  boas,  di- 
versas de  suas  características  apresen- 
tam valores  elevados  de  alumínio  trocá- 
vel. Ainda  grande  parte  dos  perfis  da 
Unidade  6 estão  nesta  classe,  cuja  fertili- 
dade é inferior  à dos  solos  da  classe  an- 
terior. 

— Classe  IV:  esta  classe  está  re- 
presentada por  solos  sujeitos  a inunda- 
ções ou  encharcamenlos  por  períodos  re- 
lativamente prolongados,  como  grande 
parte  dos  perfis  da  Unidade  1.  Pode  ser 
ainda  constituída  por  solos  com  altos  teo- 
res de  alumínio  trocável  (caráter  álico) 
em  camadas  subsuperficiais,  de  difícil 
controle  pela  aplicação  de  corretivos. 
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— Classe  V : a grande  maioria  da 

área  é ocupada  por  esta  classe,  da  qual 
fazem  parte  os  solos  da  Unidade  1,  com 
severos  problemas  de  encharcamento,  fre- 
quentemente ocupando  brejos  e locais  su- 
jeitos a inundações,  refletindo  intensa- 
mente os  processos  de  hidromorfia. 

— Classe  VI : terras  com  severas 
restrições  ao  uso  agrícola,  por  serem 
constituídas  por  solos  arenosos,  com  re- 
duzida capacidade  de  retenção  de  água 
e nutrientes,  dificilmente  suportando  cul- 
turas; aparece  em  manchas  esparsas  na 
propriedade,  bem  como  em  diversos  so- 
los aluviais  ao  longo  do  Rio  Ururaí  e em 
faixas  de  possíveis  antigos  leitos  fluviais. 

— Classe  VIII : terras  que  não  se 

prestam  a quaisquer  atividades  agrícolas, 
em  geral  alagadas,  como  é o caso  da 
área  pantanosa  que  circunda  a Lagoa  do 
Cágado,  no  extremo  sul  da  Fazenda  São 
Luiz.  Áreas  como  estas  devem  ser  reser- 
vadas para  vida  silvestre  e recreação. 

Na  Figura  1 é apresentado  o Mapa  de 
Capacidade  de  Uso  das  terras  em  estudo, 
elaborado  a partir  do  agrupamento  inter- 
pretativo  das  característiicas  relativas  ao 
uso  agrícola  dos  solos. 


4.  CONCLUSÃO 

O julgamento  das  características  apre- 
sentadas pelos  solos  permitiu  o estabele- 
cimento de  seis  classes  de  capacidade  de 
uso,  sendo  nítido  o predomínio  de  terras 
da  Classe  V,  ocupada  por  solos  com  sé- 
rios problemas  de  encharcamento,  ou  de 
drenagem,  representando  cerca  de  70% 


da  propriedade.  Assim,  o problema  cru- 
cial da  Fazenda  São  Luiz  é,  sem  dúvida, 
o da  drenagem  de  suas  terras,  o que  de- 
verá ser  objeto  de  projetos  específicos 
para  tal  finalidade. 
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TOXICOLOGIA/DL50  TOXICIDADE 
DOS  DEFENSIVOS  AGRÍCOLAS 


(EngP  AgrP  Elber  Almeida,  Fitossanitarista 
— Coordenador  Técnico  da  Associação  Na- 
cional de  Defensivos  Agrícolas  — aNDEF) 


Não  é fácil  definir  precisamente  o que  é a Toxicologia,  diz  o Dr. 
Gaston  Vettorazzi,  Toxicologista  da  Organização  Mundial  da  Saúde,  em 
Genebra,  Suíça  e Professor  de  Toxicologia  Experimental  da  Universidade 
de  Milão,  Itália. 

Todas  as  substâncias  são  tóxicas,  e a primeira  diferença  é a quan- 
tidade, ou  dose  da  substância  considerada.  É necessário  não  confundir 
Toxicologia,  com  Toxicidade.  Toxicidade  é um  termo  relativo,  comparativo. 
Dizer  que  uma  substância  é mais  tóxica  que  outra  não  tem  sentido  se 
não  se  fizer  uma  avaliação  biológica.  Toxicologia  é o estudo  dos  efeitos 
quantitativos  de  substâncias  no  sistema  biológico.  Toxicidade  é a pro- 
priedade relativa  de  uma  substância  que  provoque  efeitos  indesejáveis 
em  alguns  mecanismos  biológicos. 

A Toxicologia  é uma  ciência  eminentemente  multidisciplinar  e que 
recorre  aos  conhecimentos  de  áreas  como  Farmacologia,  Fisiologia,  Pa- 
tologia, Saúde  Pública,  Imunologia,  Química  e Biologia. 

Também  é necessário  atentar  para  o que  é a Toxicologia  de  Regula- 
mentação (Regulatory  Toxicology)  que  significa  influir  ou  tomar  atitudes 
administrativas  de  permitir  ou  proibir  uma  substância,  baseadas  em  de- 
cisões científicas  e toxicológicas.  É um  campo  mais  multidisciplinar  que 
a Toxicologia  em  si,  incluindo  até  o Advogado  e o Legislador. 

A Toxicologia  Experimental  (Predictive  Toxicometric  ou  Predictive 
Toxicology)  é uma  ferramenta  para  a Toxicologia  Regulatória.  É a que 
revela  a potencialidade  de  determinada  substância  causar  dano,  tendo 
o homem  como  o objetivo  principal  a ser  protegido. 

O Toxicólogo  tem  a grande  responsabilidade  de  estar  seguro,  em 
suas  afirmativas  ou  informações,  para  não  causar  confusão  no  Público 
ou  nos  Legisladores. 

Diz  ainda  Dr.  Vettorazzi  quanto  ao  enfoque  de  “segurança”:  quão 

seguro  é o seguro? 
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O risco/beneficio  de  um  defensivo  agrícola  ou  de  outra  substância 
não  tem  fórmula  matemática  ou  científica  para  ser  calculado.  Mas  alguém 
tem  que  estabelecer  se  um  incidente  não  desejável  é da  ordem  de 
1 ppm  (uma  parte  por  milhão)  ou  diferente.  E também,  por  exemplo,  o 
caso  de  decidir  sobre  os  riscos/benefícios  do  automóvel,  face  aos  aci- 
dentes e mortes  ocasionados  com  o seu  uso. 

Grandes  benefícios  justificam  riscos,  menos  que  os  pequenos  bene- 
fícios e,  onde  não  existem  benefícios,  nenhum  risco  é aceitável,  se  isto 
for  possível  de  obter.  É necssário  saber  também  que  existem  os  riscos 
que  o indivíduo  pode  aceitar  voluntariamente,  e aqueles  que  não  são 
impostos  pela  sociedade. 


NOTAS  SOBRE  A DL50  E SEU  SIGNIFICADO  PRATICO 


A DL50  (LD50  = “Lethal  Dose”  em  inglês)  de,  um  produto  é o sím- 
bolo da  Dose  Letal50,  ou  seja,  da  dose  que  provoca  a morte  de  50%  de 
uma  população  de  determinadas  espécies  de  animais  de  laboratório  — 
ratos  ou  coelhos,  por  exemplo  — quando  o produto  é administrado  pela 
boca  (DLno  oral  aguda)  ou  posto  em  contato  com  a pele  (DL50  dérmica 
aguda).  É apenas  um  ponto  de  partida  para  os  estudos  toxicológicos  de 
uma  substância  e,  muitas  vezes,  dá  uma  falsa  impressão  de  perigo  ou 
segurança. 

Assim,  a DL00,  conforme  o caso,  dá  a indicação  da  “toxicidade  oral 
aguda”  ou  “toxicidade  dérmica  aguda”.  Esta  definição  parece  traduzir 
uma  atuação  violenta  de  um  defensivo  agrícola,  mas  a verdade  é que 
não  existe  substância  (nem  sequer  água)  que,  dada  durante  algum  tempo 
e aumentando  a dose,  não  provoque  a morte  dos  animais  aos  quais  foi 
administrada. 


A DLpq  é expressa  em  miligramas  do  produto  por  quilo  de  peso  ao 
animal  utilizado  nos  testes.  Uma  DL50  com  um  número  alto  significa  to- 
xidade mais  baixa  que  uma  DL50  com  número  baixo.  Exemplificando, 
uma  DU0  de  500  mg/kg  e outra  DL50  de  30  mg/kg  dizem  que  a primeira 
significa0  que  são  necessários  500  mg  do  produto  por  quilo  de  peso  dos 
animais  testados  para  causar  a morte  de  50%  dos  mesmos,  ao  passo 
que  a outra  DL50  representa  uma  toxicidade  bem  mais  alta,  pois  bastam 
30  mg  para  causar  a morte. 


Sob  o ponto  de  vista  prático,  interessa  conhecer  a toxicidade  “DL50 ^ 
da  formulação  que  é entregue  ao  Agricultor  para  uso,  e nao  a 

dos  produtos  técnicos,  conforme  vêm  nas  ta^|3s.c?.mumept®  j ^ 

Assim  baseada  nas  DL.0  das  formulações,  já  é feita  no  Brasil  pelo  Mi- 
So  da  Saúde  (exigência  da  Portaria  n.’  220  de  1979  o» 
da  Saúde  e da  Agricultura)  a class.f.caçao  toxiçologicj idas 
de  defensivos  agrícolas  (em  Classes  I,  II,  III  e IV),  como  parte  das  ex 
gências  do  Ministério  da  Agricultura  para  registrar  ou  renovar  o registro 

de  uma  formulação. 

Finalmente,  está  havendo  uma  evolução  f'?  » ^nãs 
ficação  de  Risco”  de  uma  determinada  formu  açao  baseada^^^  ^ 

em  sua  “toxicidade”,  mas  também  de  acordo  com  as  conuçoes 
seu  USO. 
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Resumindo,  u’a  mesma  formulação  de  um  determinado  produto,  pos- 
suindo portanto  a mesma  DL50  ou  “toxicidade”,  varia  o seu  “potencial  de 
risco”  de  acordo  com  o USO  a que  se  destina.  Exemplificando,  o po- 
tencial de  risco  dessa  formulação  varia  quando  a aplicação  é localizada, 
ou  é feita  em  culturas  de  porte  baixo,  como  o amendoim  ou  mesmo 
algodão  ou  soja,  ou  quando  é aplicada  em  culturas  de  porte  alto,  como 
pomares  ou  cafezais.  Varia  também  o potencial  de  risco  de  acordo  com 
o tipo  do  equipamento  de  aplicação  e com  o grau  de  treinamento  do 
aplicador. 

Concluindo,  todas  as  medidas  devem  ter  como  resultado  final  o USO 
ADEQUADO  DO  DEFENSIVO  AGRÍCOLA.  Assim,  a assistência  técnica 
aos  agricultores  e o treinamento  dos  aplicadores  dos  defensivos  consti- 
tuem-se  em  atividades  indispensáveis,  para  que  os  mesmos  obtenham 
resultados  positivos  após  a aquisição  do  produto  adequado  à resolução 
dos  problemas  fitossanitários  em  sua  lavoura. 


( 
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características  físicas  de  solos  da 

CIA  AÇUCAREIRA  USINA  CUPIM  (CAMPOS 
RJ)  RELACIONADAS  A PROBLEMAS  DE 
USO  E MANEJO  DAS  TERRAS 


RAFAEL  ROBERTO  ALOISI  (1) 
CARLOS  ROBERTO  ESPÍNDOLA  (2) 
NEWTON  ROBERTO  BONI  (3) 


1 . INTRODUÇÃO 

Cada  vez  mais  as  propriedades  agríco- 
las, ou  agroindustriais,  vêm  se  preocupan- 
do com  a elevação  da  produtividade  de 
suas  terras,  a traduzir-se  em  maior  renta- 
bilidade da  empresa.  O estudo  pormeno- 
rizado dos  solos  da  área  de  produção  re- 
veste-se, pois,  de  extrema  importância  no 
atendimento  a tais  propósitos. 

A Cia.  Açucareira  Usina  Cupim  (Cam- 
pos, RJ)  promoveu  à delimitação  das  uni- 
dades de  solos  ocorrentes  na  Fazenda 
São  Luiz  (BONI  et  alii,  1981),  como  passo 
inicial  à obtenção  de  dados  necessários 
ao  estabelecimento  de  um  projeto  de  uso 
e manejo  adequado  às  terras  dessa  pro- 
priedade, cujos  solos  são,  na  sua  quase 
totalidade,  limitados  por  excesso  de  umi- 
dade. 

Os  solos  aí  presentes  são  todos  de 
natureza  aluvial,  com  camadas  estratifi- 
cadas superpostas,  por  vezes  de  consti- 
tuição muito  diversa  (arenosas,  argilosas, 
orgânicas),  e freqüentemente  com  conta- 


(1)  Esc.  Sup.  Agricultura  “Luiz  de  Queiroz’’,  Pi- 
racicaba/USP. 

(2)  Fac.  Ciências  Agronômicas,  Campus  de  Bo- 
tucatu/UNESP. 

(3)  Fac.  Ciências  Agrárias  e Veterinárias,  Jaboti- 
cabal/UNESP. 


tos  marcantes  entre  as  diversas  unidades 
de  mapeamento.  Para  MAASLAND  (1956), 
a maioria  dos  problemas  de  drenagem, 
com  que  se  defrontam  tais  solos,  são  en- 
contrados justamente  sob  tais  condições, 
cuja  anisotropia  (estratificações  texturais 
no  perfil)  provoca  grande  variação  nas 
suas  propriedades  hidráulicas.  A taxa  de 
infiltração,  o espaço  poroso  drenável,  a 
capacidade  de  armazenamento  de  água  e 
a recarga  dos  solos  variam  muito  com  sua 
textura  e estrutura  (GOMES  & MILLAR, 
1978). 

Entretanto,  como  verificaram  GOMES 
& MILLAR  (1978),  em  solos  aluviais  essas 
determinações,  e mais  especificamente  o 
coeficiente  de  condutividade  hidráulica, 
sofrem  sérias  restrições,  a exigir  adequa- 
da densidade  e distribuição  das  determi- 
nações, em  muito  influindo  a presença  ou 
ausência  de  estratificação  subsupenicial. 

No  presente  trabalho  são  avaliadas 
algumas  das  características  físicas  dos 
solos  da  Fazenda  São  Luiz,  que  afetam, 
de  maneira  direta  ou  indireta,  a sua  hidro- 
logia, ou  seja,  o uso  e manejo  dessas  ter- 
ras de  baixada.  Os  resultados  advindos 
dessas  observações  poderão  constituir-se 
em  elementos  de  valia  para  futuras  pes- 
quisas a serem  aí  efetuadas,  especialmen- 
te em  condições  de  campo,  para  o que  é 
fundamental  um  delineamento  preliminar 
bem  organizado. 
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2.  MATERIAL  E MÉTODOS 

2.1.  Descrição  da  área  de  trabalho 

A Fazenda  São  Luiz  está  situada  no 
Município  de  Campos,  ao  norte  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  com  suas  terras  todas 
em  situação  de  “baixada”,  numa  planície 
que  abrange  a área  de  1.780  hectares. 

O clima  regional  é tropical  úmido, 
com  temperaturas  médias  mensais  sempre 
superiores  a 18°C  (média  de  22°C),  com 
chuvas  no  verão  e estiagem  no  inverno, 
totalizando  a precipitação  anual  média  de 
1 .140  mm. 

A vegetação  é variada,  com  espécies 
típicas  de  áreas  alagadiças,  em  geral  gra- 
minóide;  em  locais  menos  encharcados 
aparecem  espécies  arbóreas  de  porte  ele- 
vado, caracterizando  matas  densas  e al- 
tas. Capoeiras  aparecem  esparsas  com  ve- 
getação arbustiva  mais  ou  menos  aberta. 
As  áreas  mobilizadas  da  propriedade  en- 
contram-se cultivadas  quase  que  exclusi- 
vamente com  cana-de-açúcar. 

Os  solos  são  originários  de  materiais 
Quartenários  recentes,  tendo  sido  carac- 
terizados e cartografados  por  BONI  et  alii 
(1981),  que  estabeleceram  sete  unidades 
de  mapeamento  presentes  na  área.  Embo- 
ra sejam  todos  desenvolvidos  a partir  de 
materiais  de  origem  aluviais,  determina- 
das condições  locais  imprimiram-lhes 
atributos  peculiares  marcantes  (acúmulos 
de  materiais  orgânicos,  camadas  argilosas 
de  “tabatinga”  esbranquiçada,  estrutura 
superficial  grumosa,  superposições  de  ca- 
madas de  naturezas  distintas,  etc.),  de 
modo  que  eles  puderam  ser  assim  desig- 
nados: Unidades  1,  2 e 3 — Gleihúmico 
distrófico  textura  argilosa;  Unidade  4 — 
Glei  pouco  húmico  eutrófico  textura  are- 
nosa; Unidade  5 — Orgânico  distrófico; 
Unidade  6 e 7 - — Aluvial  distrófico. 

2.2.  Caracterizações  relacionadas  à 
hidrologia  dos  solos 

Dentre  as  características  selecionadas 
para  discutir  aspectos  relacionados  à hi- 
drologia dos  solos,  foram  tomadas  as  se- 
guintes: 

— Quantidade  de  material  orgânico  pre- 
sente na  terra  fina  (TFSA):  determina- 
do em  mufla,  por  submissão  das  amos- 


tras a 450 °C  durante  12  horas,  obser- 
vando-se a diferença  de  peso; 

— Separados  do  solo  (areia,  silte  e argila) 
da  fração  mineral  da  TFSA:  método  da 
pipeta,  usando-se  calgon  a 5%  como 
dispersante  e agitação  lenta  em  garra- 
fas giratórias,  durante  24  horas;  em 
amostras  argilosas  adicionou-se  areia 
de  0,50  mm  de  diâmetro,  para  auxílio 
na  dispersão  (GROHMANN  & VAN 
RAIJ,  1974).  Os  valores  obtidos  pres- 
taram-se à determinação  das  classes 
texíurais  usando-se  o diagrama  da  SO- 
CIEDADE BRASILEIRA  DE  CIÊNCIA 
DO  SOLO  (1976). 

— Densidade  aparente  (Da):  ou  densida- 
de global,  considerando  o volume  total 
do  solo  (volume  de  partículas  + volu- 
me de  vazios),  expressa  em  g/cm3, 
utilizando-se  o convencional  método 
do  anel  volumétrico  de  50  cm3  (BLA- 
KE,  1965); 

— Densidade  real  (Dr):  ou  densidade  das 
partículas,  considerando  apenas  o vo- 
lume ocupado  pelos  sólidos  do  solo, 
utilizando-se  o método  do  balão  volu- 
métrico com  álcool  etílico,  com  resul- 
tados expressos  em  g/cm3  (INSTITUTO 
DE  QUÍMICA  AGRÍCOLA,  1949); 

— Coeficiente  de  permeabilidade  hi- 
dráulica (Ko):  face  a limitações  exis- 
tentes para  a determinação  do  coefi- 
ciente de  condutividade  diretamente 
no  campo,  o que  deverá  ser  objeto  de 
futuras  investigações,  aquele  coefici- 
ente foi  avaliado  a partir  de  amostras 
de  terra  colocadas  em  tubos  percola- 
dores,  alimentando-se  a nível  constan- 
te de  água;  os  resultados  são  expre- 
sos  em  cm/minuto; 

— Tensão  de  umidade:  água  retida  às 
tensões  de  1/3  e 15  atmosferas,  cor- 
relacionáveis à capacidade  de  campo 
e umidade  de  murchamento,  respecti- 
vamente, utilizando-se  placa  porosa  e 
membrana  de  pressão  (RICHARDS  & 
FIREMAN,  1943  e RICHARDS,  1947). 
A diferença,  entre  ambos  os  valores  for- 
nece a % de  água  disponível. 

3.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Os  valores  obtidos  dos  diversos  pa- 
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râmetros  analisados  constam  do  Qua- 
dro 1 

A presença  de  material  orgânico  é in- 
tensa em  determinadas  camadas  dos  per- 
fis; sua  influência  na  produtividade  dos 
solos  é extremamente  difundida,  quer  no 
aspecto  químico  (fertilidade),  como  no  as- 
pecto físico  (estruturação,  porosidade, 
densidade,  etc.).  A quantidade  de  água  ar- 
mazenada nos  perfis  aumenta  sobrema- 
neira nessas  camadas  orgânicas. 

O efeito  de  agregação  do  solo  é no- 
tório especialmente  em  certas  camadas 
superficiais,  de  estrutura  grumosa,  como 
os  perfis  das  Unidades  2 e 3,  por  exemplo, 
atenuando  os  malefícios  da  compactação 
por  máquinas  nesses  solos  argilosos.  As 
condições  pedoclimáticas  atuais  são  favo- 
ráveis ao  acúmulo  desses  materiais  orgâ- 
nicos, principalmente  em  função  do  exces- 
so de  água  durante  boa  parte  do  ano  nos 
perfis.  Este  é um  fator  muito  positivo  em 
regiões  tropicais,  onde  as  elevadas  tem- 
peraturas tendem  a destruir  rapidamente  a 
matéria  orgânica,  aspecto  esse  agravado 
em  regiões  secas  (VOLKOFF  & CERRI, 
1980). 

Certamente,  a destruição  desse  ma- 
terial orgânico,  ou  seu  intenso  decrésci- 
mo, o que  é uma  tendência  natural  à me- 
dida que  se  promove  a drenagem  das 
áreas,  deverá  acarretar  cuidados  maiores 
no  controle  à compactação  dos  solos  sob 
mecanização.  Essas  alterações  físicas 
(compactação)  relacionadas  à porosidade 
e matéria  orgânica  em  solo  argiloso  foram 
convenientemente  estudadas  por  MACHA- 
DO & BRUN  (1978). 

Os  teores  de  argila  revelados  pelo 
Quadro  1 são,  por  vezes,  extremamente 
variáveis  dentro  do  mesmo  perfil  dada  à 
natureza  aluvial  do  material  de  origem. 
Tais  discrepâncias  na  natureza  das  cama- 
das superpostas  afetam  sobremaneira  as 
condições  hidrológicas  dos  perfis,  princi- 
palmente se  se  comparar  com  perfis  de 
solos  mais  evoluídos  e mais  homogêneos. 
Além  dessas  variações  verticais,  não  se 
pode  deixar  de  considerar  as  laterais,  uma 
vez  que,  por  vezes,  ocorrem  também  con- 
tatos bruscos  entre  unidades  de  solos, 
tal  é o caso,  por  exemplo,  dos  materiais 
da  Unidade  7,  de  caráter  arenoso,  em  con- 
tato com  materiais  argilosos  das  Unida- 
des 1,  2 e 3. 

Diretamente  correlacionados  à textu- 


ra do  solo,  bem  como  à quantidade  de 
material  orgânico,  mostram  os  valores  de 
densidade  e do  coeficiente  de  permeabi- 
lidade hidráulica.  A densidade  aparente 
(Da)  é sensivelmente  diminuída  pelo  efeito 
da  matéria  orgânica,  fato  também  obser- 
vável para  a densidade  real  (Dr)  de  cer- 
tas camadas  superficiais.  A natureza  argi- 
losa da  textura  afeta  especialmente  a den- 
sidade aparente,  tendendo  a diminuir  seus 
valores,  em  função  da  maior  porosidade 
total  dessas  camadas;  suas  menores  ci- 
fras são  encontradas  nos  solos  da  Unida- 
de 1,  principalmente  em  função  das  altas 
quantidades  de  materiais  orgânicos.  Esses 
parâmetros  referidos  (densidade  e per- 
meabilidade) são  imprescindíveis  à exe- 
cução de  projetos  de  irrigação  e drena- 
gem; pafticularmente  o coeficiente  de  per- 
meabilidade hidráulica  deve  ser  convenien- 
temente estimado  em  condições  de  cam- 
po, e os  próprios  dados  do  Quadro  1 já 
servem  para  ilustrar  a sua  grande  varia- 
ção nas  diferentes  camadas  analisadas. 

Um  aspecto  para  o qual  se  deve  vol- 
tar especial  atenção,  numa  ventual  insta- 
lação de  sistema  de  drenos  e de  canais 
de  irrigação,  é a superposição  de  camadas 
muito  variáveis  em  sua  constituição.  Em 
certas  circunstâncias  a mistura  de  cama- 
das nitidamente  diferentes  pode  ser  be- 
néfica, como  é o caso  da  adição  de  mate- 
riais arenosos  em  perfis  com  classe  tex- 
tural  argila  pesada,  considerando-se  do 
ponto  de  vista  físico,  sem  se  levar  em 
conta  aspectos  como  os  de  fertilidade  dos 
solos.  Por  outro  lado,  a remoção  de  cama- 
das argilosas  ou  orgânicas  dispostas  sobre 
materiais  arenosos  grosseiros  pode  ser 
desfavorável  ao  uso  agrícola. 


Os  valores  de  tensão  de  umidade  a 
/3  e 15  atmosferas,  importantes  compo- 
entes  das  curvas  características  de  umi- 
ade  dos  solos,  as  quais  constituem  parã- 
íetros  imprescindíveis  à aplicação  de  ir- 
gação  (FREIRE  & SCARDUA,  1978',  sao 
xpressivamente  elevados  nos  solos  argi- 
jsos,  com  alta  capacidade  de  retenção 
e água,  como  é o caso  das  Unidades  1, 
e 3,  aliado  às  altas  taxas  de  matéria  or- 
ânica;  os  valores  de  água  disponível  bem 
.fletem  essas  observações,  constituindo- 
e também  esse  índice  em  importante  pa- 
ámetro  para  cálculos  de  necessidades  de 
gua  para  irrigação. 
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Quadro  1 - Características  associadas  à hidrologia  dos 
solos . 
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4.  CONCLUSÃO 

Os  dados  obtidos  atestam  a grande 
variabilidade  das  características  analisa- 
das, intimamente  associadas  à hidrologia 
dos  perfis  de  solos.  Assim,  para  o uso  e 
manejo  adequado  das  terras,  as  investiga- 
ções iniciadas  nesse  direcionamento  de- 
verão prosseguir,  com  pesquisas  voltadas 
à experimentações  de  campo,  certamente 
com  densidade  muito  maior  de  observa- 
ções do  que  as  usualmente  requeridas 
para  solos  evoluídos,  sob  melhores  condi- 
ções de  drenagem. 

No  delineamento  preliminar  a ser  es- 
tabelecido para  essas  investigações  de 
campo,  os  resultados  encontrados  servi- 
rão para  direcionar  os  passos  a serem  to- 
mados, com  aquela  finalidade. 
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PROÁLCOOL  — INFORMAÇÕES 


Com  a aprovação  de  390  projetos  até  11.05.81,  o 
PROÃLCOOL  jã  tem  assegurado  86%  da  meta  de  produção  de  10,7  bi- 
lhões de  litros  estabelecida  para  1985. 

Considerando  a capacidade  de  produção  anterior  â in£ 
tituição  do  PROÃLCOOL,  em  fins  de  1975,  com  a total  implantação 
dos  novos  projetos,  o potencial  produtivo  do  Pais  será  de  9,2  bi 
lhões  de  litros  na  safra  de  1985/86,  como  segue: 

Capacidade  nominal  de  produção 
(milhões  de  litros) 


ANTERIOR 

ACRESCIDA 

CAPACIDADE 

ESTADOS 

AO  PROÃLCOOL 

PELO  PROÃLCOOL 

FINAL 

N/NE 

158,7 

2 654,0 

2 812,7 

Rondônia  

- 

18,3 

18,3 

Amazonas  

- 

21,0 

21,0 

Pará 

0,7 

21,3 

22,0 

Maranhão  

0,9 

133,8 

134,7 

Piauí  

0,9 

124,9 

125,8 

Cearã  

0,9 

66,2 

66,2 

Rio  Grande  do  Norte  . . 

- 

113,3 

113,3 

Paraíba  

20,2 

234,6 

254,8 

Pernambuco  

108,4 

364,1 

472,5 

Alagoas  

26,1 

757,6 

783,7 
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Serqipe  

Bahia  

1/5 

34,2 

35,7 

764,7 

764,7 

C/SUL 

908,3 

5 525,7 

6 434.0 

Espírito  Santo  

1/5 

101,0 

102,5 

Rio  de  Janeiro  . . . 

101,5 

242,3 

343,8 

Minas  Gerais  

18,4 

411,6 

430,0 

São  Paulo  

729,8 

3 090,8 

3 820,6 

Paraná  

40,2 

516,8 

557,0 

Santa  Catarina  

8,7 

46,2 

54,9 

Mato  Grosso  

- 

321,6 

321,6 

Mato  Grosso  do  Sul  . . . 

- 

319,1 

319,1 

Goiás  

8,2 

455,3 

463,5 

Rio  Grande  do  Sul  

- 

21,0 

21,0 

BRASIL 

fi_12âx2 

2-24ÊX7. 

Encontram-se  em  análise  no  IAA  40  projetos  de 


ampliação 

e implantação  de 

novas  destilarias  com 

adicional 

de  produção: 

CAPACIDADE  NA  SAFRA 

REGIÃO 

N? 

(milhões  de  litros) 

N/NE 

15 

402,0 

C/SUL 

25 

393,8 

BRASIL 

40 

795,8 

Com  o enquadramento  desses  projetos  ,nos  prõxi 
mos  2 meses , poder-se-ã  contar  com  uma  capacidade  final  de  produ 
ção  de  10/0  bilhões  de  litros  por  safra. 


Paralelamente/  a fim  de  imprimir  maior  ritmo  na 
implantação  agrícola  das  destilarias,  o IAA  vem  submetendo  à apre- 
ciação da  Comissão  Executiva  Nacional  do  Ãlcool-CENAL  projetos  de 
financiamentos  de  viveiros  primários  e secundários  para  a implanta 
ção  de  futuras  destilarias  autônomas,  cujos  projetos  ainda  serão 
apresentados  para  análise. 


Até  11.05.81  foram  aprovados  71  projetos  de  vi- 
veiros de  cana-de-açúcar.  Destes,  24  referem-se  a projetos  indus- 
triais já  aprovados,  4 a projetos  industriais  em  análise  e 43  a 
projetos  em  elaboração. 
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Considerando  o prazo  máximo  de  um  ano  após 
aprovação  desses  43  viveiros  para  a apresentaçao  dos  respectivos 
projetos  industriais,  em  breve  deverão  ingressar  novos  projetos 
com  os  seguintes  acréscimos  de  capacidade: 


N9 

CAPACIDADE  NA  SAFRA 

N/NE 

3 

(milhões  de  litros) 
6,7 

C/SUL 

40 

630,0 

BRASIL 

=âl 

6 36  x7 

Sem  levar 

em  conta  os  projetos  industriais  dos 

31  viveiros  em  análise  no  IAA,  o quadro  geral  do  PROÂLCOOL  já 
ê o seguinte. 


CAPACIDADE  NOMINAL 

DESTILARIAS  DE  PRODUÇÃO  NA  SAFRA 

(milhões  de  litros) 


- anteriores  ao  PROÂLCOOL  1 067,0 

- projetos  aprovados  8 179,7 

- projetos  em  análise  795,8 

- pirojetos  dos  viveiros  aprovados 636,7 

TOTAL  1Q  679,2 


Tais  números  evidenciam  que  até  o final  do  corrente  ano 
já  deverão  estar  aprovados  e em  implantação  projetos  de  destilarias 
que  assegurem  o atingimento  das  metas  colimadas  para  o PROÂLCOOL  , 
demonstrando  a rápida  resposta  e firme  engajamento  do  empresaria 
do  nacional  ao  Programa. 

Em:  18.05.81 

Fonte:  Departamento  de  Modernização  da  Agroindústria  Açucareira 
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ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  (061)  224-7066 


CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria.  475  - 20?  anaar  (0412)  22-8408 


NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  (084)  222-2796 


JOÃO  PESSOA  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 


(083)221-4612 


ÀRACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace 


(079)  222-6966 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 10?  andar 


(071)  242-0026 


ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina I do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somadovà 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto ‘do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordeha  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  t 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia:  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


